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N° 5871 

Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 
DECRETO N• 0 0 b'~ DE Ü S DE JANEIRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESiADO DO AMAPÁ, u:;;mdo das atr!bui~·óes 
que lhe sito crmferidas pelo ~rt. 1 i <.l, inciso XXII, da Constituição do Est,ido do 
-~m;;rtt. c I c u an. 46. dR Lt:i n" u:J:lil, de 16 de abnl de 1997' de acordo com a 

:_,., n' 07Cl3. de :11 de dezembro de 200:1, e tendo em vista o comido no Ofício 
n• 007 /2015-GAB/DEFENAP. 

DECRETA: 

Art. 1° Fie:\ u~stitui(h, a Ger<':nrin do Pro_1cto "Expansão e 

Melhoria do Atendimento Jurídico no Estado do Amapá". subordin;da H 
[•:F:•,, •:·:a Púbh:a d-1 ~~stad:: tio ·'.Dapà. ~l!!f! a linalidc<tk de pro;Kli'Ciun~r 
.~·Jx;;d;m~nlo j~1:·idi<.:o varn a popul<Içcio ma1s carente de todo o Estado, tendo. 
t :·1 \ ist~t qur: uinrln n~o existe quadro efetivo pHra tal funcito. 

Art .. 2° A Cerêncin ch Projeto tera sua vi~ência no pcriodo de 
·c~~: ... ,_,I ·. ' ' '12.' 1.s. 

Art. 3° FióJJ/1 :1tribu~da:.; à Crt~r\·rKi;:~ 80 {oilt~nta) gratificaçôe~ 
u·mp·.:·:;i:·i""· c1ssrm d!~·:ri:Illaaon:;: Otí (oito), em nivct etc ClJ::l·J, para os 
· lct r'lit·. ··. 1 •. :~ =·~ti:l !' 7 .. : ISL'te-nL't c rlt:r1s\. f.'rn nivel ck CDS·2, P<l!'ll os Ocrcii~L·s. de 
:..;l:l)·"=: ;~;t: r.k .l.tivíclad!''S. 

Art. 4° Cstc Dt·ucto entra em vigor na dat~ de sua publicação. 

Macapó. 05 de janeiro de 2015 

DECRETO N° 0066 DE 05 DE JANEIRO DE 2015 

Dispõe sobre o Gabinete de Gestão 

Integrada da Saúde instaurada em face 

do situação especial de emerg~ncio na 

rede públi{g • estadual de saúde, e 

estabeltce outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõe~ 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inci•os VIl e XXV, da Constituição do 
Estado do A mapa, e -

Considerando o relatório da equtpe de trar:siçào instHurada pélo 
Decreto n° 6763, de 14 de novembro de 2014, onde foi identificado que os 
elevados débitos existentes junto .aos fornecedores da Secretaria de Estado da 
Saúde-SESA impedem o regular abastecimento das unidades hospitalares, 
podendo gerar a suspensão do atendimento dos servi~us médicos hospitalares 
a população na rede estadual de saúde·; 

Considerando o quadro de dcsassisténcia instal•\da na rede 
pública de sal.idc no Estado do t\mapã. eviucntc no desabastecirn.cnto de 
insumos e serviços de apoio das únidades hospitalares, no sucal<'amcnto das 
unidades prediais, dos materiais de escritório e dos·equipamemos de medicina 
especializada, que culminaram na insuficiência de atendimento à demanda 
dos se"·iços emergenciais e de rotina, extrapolando " capacidade de resposta 
das direções estadual e municipal do Sistema Único de Saúde; 

Consideranéfo u iminente situação de risco aos usuarios da rede 
pública estadual de saudc pela prccúrin situaçào financeira pel" <Jllnl passa o 
Estado do Amapá, já de conhecimento dos demais Poderes, órgãos de 
Controle c Imprensa; 

Considerando a necessidade ele munutençiio do akndimento i\ 
população no que concerne aos serviços hospitnlarcs, seja dos já internados 
ou dos que ainda venham necessitar de atendimento medico especializado; 

Considerando a epidemia ele febre Chikungunya instalada nu 
município de Oiapoque e o risco iminente de sua proliferação para o restante 
do Estado do Amapà c do país no decorrer do Ano de 2015; 

Considerondo a calamitosa siluaç.ão dos serviços de 
traumatologta, ortopedia c oncologia no Estado do Amapá; 

Considerando a necessidadt· de se adotar medidAs que visem o 
emprego urgente de medidas preventivas. de controle, de contcnqio de riscos, 
danos e agravos à saúde pública; 

Considerando. flinda. o 'Decreto Federal H'' 7.6lú/2011 que 
disciplina os procedimentos de decl~ração de Emergência em S.:.úde Pública 
~e lmpvnància Nacional · ESP!N c Instituição da Força Naci<mal do Si~tema 
Unico de Saúde - FN·SUS, 

DECRETA: 
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PODER EXECUTIVO 

Antônio Waldez Góes da Silva 
·GO\;ernador 

.João Bo'sco Papaléo Paes 
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias 
l 

Sc·act;llon Extraordinária em Brasília: Gil\•an Pinheiro Rorgcs 
Seco dana E~tnoordinária dos Povos Indígenas: Eclcmilda l\1acial Silva 

· Sc·rrctana Extraord. de l'ol. para a .luvcn:: Rafael Cambraia Rarbosa . 
SccrctHna Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Sih•anda Mendes Duarte. 
Sc.:rcwria htraord. dç Polítieils Afro Descendentes: 

Órgãos Estratégicos de Execução 

( iabinctc do Govem~dor: Marcelo lgnnrio da Roza 
(iahinctc de Segurança Institucional: Maj.I'M. Buelton 
Contr<'ladoriaGcral: Otni Miranda dci\lcncar.lúnior 
Procuradoria Geral: Na~on de Sá Galcno 
IJclensoria Pública: llorácío Mau.rien Ferreira de Magalhães 
Policia Militar: Cc.l. PM José Carlos Corrêa de Souza 
Polícia Ci,·il: Maria de Lourdes Sousa 
Corpo de Bombeiros: Cel. RM. Marcelo Magno BiSJIO Corrêa 
Policia Técnico·Cicnlifica: Salaliel Guimarães 

Secretarias de Estado 

i\dminostraç;io: Marin Goreth da Sih·a e Sousa 
Dcscon1h·imcnto Rural: Osvaldo Hélio !>antas Soares 
Cultur;r IJisncy Furtado da Silva 
Comionicaçào: Gilberto llbaiara Rodrigues 
Ciêncoa c Tecnologia: Robério ;\leixo Anselmo Nobre 
Dcsporl<> c Lazer: •:dinoelson Pereira da Trindade 
Fdiocaçàn. Conceição Corrfit Medeiros ' 
Fa1coub: .losenildo Santos Abrantcs 
lndiostna c Comércio: Robério Aleixo Anselmo Nobre (interino) 
Infraestrutura: André Rocha 
Meio Ambiente: Marcelo h·an !'antoja C reão 
Planejamento: Antônio Pinheiro Teles .Júnior 
Saiodc: Pedro Rodrigues Gonçalves Leite 
Scgmanp· Cel RR C.astão \'alente Calandrini de Azevêdo 
Sctrap: Odi\·al Monterrozo Leite 

Corrêa Medeiros 

To aba lho c Emprecndedorismo: Marciane Costa do Espírito Santo 
Turismo. Svntia Machado dos Santos Lamarilo 
Mohilo7aç;l~ Social: Elietc Nascimento Borges 
SlôGoV· Reililda Nascimento da Costa 
Relações lnslitucionais: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

AdaJl: ,\lei r Figueira Matos 
t\mpre,·: Arnaldo Santos Filho 
Sli\C --Super Fácil: Alessando de Can-a lho i\gra 
EAI'; Maria Goreth da Silva e Sousa (Interina) 
lapen: Cel RR Gastiio Valente Calandrini de Aze,·êdo (Interno) 
ilctran: Inácio Monteiro Maciel 
Oia~:ro: ~larcelo 1\•an !'antoja C reão (Interino) 
i'l<·moa1.: Domingos Sávio de Souza Guerreiro 
I EI'A: Wagner .José Pinheiro êosta 
II'~:M: José dos Santos Pereira Neto 
.hoca1.: 
Lnrcn: José .leo,·á Freitas Marques 
l'cscaJJ: 
l'•·oron: 
Proda11: José Lu tia no Costa da Sil,·n 
RI>M: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurap: Os,·aldo Hélio Dantas Soares (Interino) 
l~IAP: Luis Henrique Costa 
I E F: Marcos da Sih·a Tenório 
l't:AP: Pcrseu da. Silva A parido 

Fundações Estadual 
Tumucumaqur: 
Feria: Aiba Nizc Colares Caldas 

Sociedades de Economia Mista 

,\FAI': 
Cacsa: Ruy Guilherme Smith Ne,•es 
CEA: .\ngelo do Carmo 
Gasap: 
ARSAP: 

·Art. 1° Fica institufdo o Gabinete de Gestão Integrada da Saúde 
composta pelos seguintes membro~: . 

· Pedro Rodrigues Gonçalves Leite 

Secretário de ~stado da Saúde 

Fernando Antônio do Nascimento e Nascimento 

Secrct,ári? Adjunto · Área de Gestão em Saüde 

J oel Brito Coelho 
Secretário Adjunto- Arca de AtenÇão ·à Saúde 

Renilda Nascimento da Costa 

Secretária de Governo do Estado do Amapá 

Julhiano Cesar Avelar 

Subprocur;~or-Geral do .Estado 

Otni Miranda Alencar Junior 

Controlador-Geral do r::stado 

Art. z• A Equip(~ sera responsável pela elaboração de· um 
. Relatório condusivo que ateste o diagnóstico sobre a situação atual da rede 

· ·pública estadual de saúde a ~er encaminhado 'ao ·Governador do Estado do 
Atnapa. · " 

Art. 3° A Equipe será presidida pelo Secretário de Estado, de 
• Saúde Pedro Rodrigues 6on,çalves Leite. 

Art. 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua pt~blicação. 

Macapó. D-5 de janeiro de 2015 

ANTÔNIO ALI>EZ G< t IX' SILVA 

l':;ovemador . _ 

DE 05 DE JANEIRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atrib\uçõcs 
que 11,~ "~" """tf.ricbs pelo art. ll9, inciso 11. da Constituição do Estado do 
Amapá. C/1!: il Le! n• Cii.15,de 11 de outubro de 2001, 

.R E 5O L V E:. 

:\t•mc·:u Rodolfo Fernandes da Silva Torres para exercer. o cargo 

eru ,·r;:ui:;,àu ck Dll'<'l"r P:Tsictcnt~ pro·tempore. Código FGS-4, da Agênciu 
Re~üiadora ck Srrnço~ l·'úblocos Delegados do Estado do Amapá, a contnr de 
t• dt~janetrt> de 2015. poir ttm período dt· 02 (dois) anos a fim de proceder a 
int;titui\:âu, rcbuhuncnti.1Çt;o t: c:stntturaçfto rln referidu Agência. 

Macapó, 0'5 de janeiro de ·2015 

ANTÔNIO\; LDEZ GÓES ~LVA 
ovemador 

DECRETO N° OOG=+ DE 0'5 DE JANEIRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTA()O ()O AMAPÁ, usando das atribuições 
que Ih~ ~>'u; con!.:ntl,,, pelo art. 119. inciso 1!, da Constituição do Estado do 
Aouapn. < •• <1 !-e·: :1° Oóil7. dC' Oi' de junho d(' 2002, 

RESOLVE: 

!\o111ear Renilda Nascimento da Costa. Secretaria de Governo do 
Estadn. pitr;< c:x<~rnor. interinn e ncumulmivam~nte, o cargo em comissão de 

Doret'.lr·Pr.,~id,,.nc. Código FGS-4, do 1:1stituto de Defesa do Consumidor do 
Est<tdn :i<• :\::-oap:i, n conta;- de :• dçjanciro de 2015. 

Macopó. o 5 de· janeiro de 2015 

ANTÔNIO ALDEZ GÓE 
fovernador 

LVA 

I 

l 
I 
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I
! Ürg~1os Extratégicos de Execuçã_o 

,~~================================~ 

1 Polícia Técnico-Científica 

Salatiel Guimarães 

F ORlARIA 

:J )<:>ETCR PRESiDHm: •:A POLICIA TECNICO 
ClENTII-"!CA '1: .. ::v d3S C.!ittJIÇ~~~;:- C:.JP. 11-re r:or,fere O Art 

, .~ ~: f··;•,::•:!r;~i r,~ :;i~~ 11:~ 11") :::e aCril dG 1997 12 
'·'-· :.::: ':'3 ::::: -2ln~·.rc ~~ "::'(;11 IP.ndo tJO) vic;f.'l. 

·: ... i Pi)l ::.C 

~ri 1' HOMOLOGAR ~ rF-"1'•1(.~:. r .. · c::f'r\..'ldor. JOSÉ 
"''PlJDA DOS SANTOS LEMOS, -c-:"1:0 "encial. çar2 

• · p··_,. 1"::. :::,u:?.3 :::.:J·tt":.~des na Sü~~.-on ~~ ri;J POL!TEC 
· /._p .tv.1r ·:~r T_·IJ2 ce Jar.;~r·: de_d012 

~ tf&Á\R1~;~ M;~IJdf_n 
;) .. o!nr PrF~idcntc'==>OI jT::_( 

Secretarias de Estado 

Fazenda 

Josenildo Santos Abrantes 

ACORDAO N' 036/2014 
RECURSO VOLUNTÁRIO: 03212014 
PROCESSO: 26730.01857612005 
PROCEDÊNCIA: MACAPÁJAP 
AUTO DE INFRAÇÃO: 13312005 
VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 73.714,58 
RECORRENTE: A. PORTELA SAMPAIO-ME 
CAD-ICMS 03009650--8 
CNPJ 84.409.68910001-00 
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 00 AMAPÁ 
RELATOR: MARCELO GAMA DA FONSECA 
DATA DO JULGAMENTO: 0411212014 

E:MENl A- ICMS -AUTO DE INFRAÇÃO. 1. DIFERENÇA DE 
IMPOSTO ESCRITURADO E RECOLHIDO A MENOR. 
MATERIALIDADE. 2 .VERIFICADO O FATO GERADOR_ 
J REDUÇÃO DA MULTA· PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE 
DA LEI MAIS BENÉFICA. 4.MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
DE 1'1NSTÃNCIA. 

~ r 1j•:ver do sujeito passivo recolher O ICMS em sue 
lo~al.d~·1P, devidamente escriturado em 11vro próprio. 
C.'onsi;H,lrl:J s .. a infringência, cabe o recolhimento da diferença, 
n1. tcrn~ d·:~ anigo 44 da Lc1 n° 0400t97-CTEtAP, ele com o art. 
': 1 '""'''-' X do Decreto n° 2269/9R-111CMS!AP. 

ESTADO DO AMAPÁ 
mARIO OFICIAL 

Diretor (Interino) 

Chclc da Divisão Administrativa 

Chcle da Divisão de Comercialização· 

Chefe da Divisão Industrial 
\h•mhro da A RIO- Associação Bras\leira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: ,\v: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro 1\lacapá-AP' 
CH: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

(DIÁRIO OFICIAL) 

2) Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no 
momento em que se verifica a hipótese de saída de 
mercadorias a qualquer título. na forma do caput do art. 6" e 7", 
inciso 111 da Lei n°. 0400/97 -CTE/AP ele art. 114 da Lei rt" 
5 1 7?j66-CTN. 

3) Alendendo ao principio da tipicidade e da retroatividade da 
lei mais benéfica, a penalidade deverá· ser alterada para um 
pertentual mais brando ao sujerto passivo conforme art. 1 06, 
inciso 11, allnea ··c· da Lei n"'5.172/66-CTN. 

Pág. 03 

lançamento. Pnessupostos legais: Ar1igos 141. 145 e. 149 
da Lei n' 5172.'86-Código Tributârio Nacional. 

2. A recorrente ao comprovar, em grau de recurso, que nAo 
realizou operaçOes no periodo, fica ~da do 
recolhimento do imposto. peta nllo configuraçlllo do fato 
gerador do ICMS, na forma do art. 144, da Lei n" 5172166-
CTN, e nas hipóteses de incidência previstas no art 7" da 
Lei n' 400197 c:Jc o art. :r do Decreto n' 2.269198-­
RICMS/AP. 

4) Recurso volunláno conhecido e não provido - decisão 3. Recurso Volt.l'ltério conhecido e provido. Decisllo unanime. 
unânime. 

Acórdão 

V•stos, relatados e discutidos .os presentes autos do Processo o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais CERF/AP, por 
unanimidade de votos de soos membros. conheceu do Recurso 
Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento, quanto a 
materialidade, manter integralmente a Decisão n°. 158/2005 
JUPAF, e aplicar a Lei mais benigna na forma do art. 106, 
inciso 111, alinea "c" do Código Tributário Nacional. 

PARTICIPARAM DO JULGAMENTO PRESIDENTE 00 
CERF/AP, ANATAL DE JESUS PIRES DE OLIVEIRA, VICE· 
PRESIDENTE FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE, 
PROCURADOR FISCAL DA. DA. ORISLAN DE SOUSA LIMA, 
CONSELHEIROS MATEUS DE JESUS DANIEL AMARAL. 
LUIZ VANDERLEI DE ALMEIDA COSTA, MARCELO GAMA 
DA FONSECA. REGINA DO · SOCORRO ZAGALO M_ 
FERREIRA, RENILDE DO SOCORRO RODRIGUES DO 
RÊGO. 

ACÓRDÃO N°. 046/2014 
RECURSO VOLUNTÁRIO N". 04012014 
PROCESSO N". 287S0.00710312010 
PROCEDêNCIA: MACAPÁJAP. 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO (NL) N". 20100000&3 
VALOR 00 CRÉ!ITO TRIBUTÁRIO: R$1.M3,21 
RECORRENTE: IM LEITÃO DA COSTA 
CADIICMS/AP: 03.025.574-4 e CNPJ: OUSUM/0001·51 
RECORRIDA: FAZENDA PÚBUCA ESTADUAL. 
RELATORA: CONSELHEIRA RENILOE DO SOCORRO 
RODRIGUES DO REGO 
DATA DO JULGAMENTO: 1111212014 

EMENTA: ICMS - ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1. 
MATERIALIDADE. COMPROVADA. 2. INATMOAOE 
COMERCIAL. AUS~NCIA DO FATO GERADOR. 3. 
REFORMADA A DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 

1. Cóm base no principio da Verdade Material, essa cone tem 
o poder/dever de dingenciar em busca de prtlllas para 
instruçllo do Pro<l0880. Comprovado que a empresa 
enquadrada no regime de recolhimento "por esUmativa·, 
nao promoveu operações definidas na leglslaçAo como fato 
gerador do ICMS é dever_ do julgador descaracterizar as 

_ infracOes cons_tantes do Lançamento de Oficio. Nulidade~ 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERAO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE 

LARGURA PARA TR8S COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RA C/ REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

Acórello: 

Viltoe, relatados e discutidos os p~nt• autoe, o 
Conulho Eatadual de Recu- Fisca'- (CERF/AP), por 
unanlmfdade de votos de .... membros, conhecau do 
Recurao Volunt:irlo, paq, no m6rlto, dlor·lhe provimento, 
por lnexlstinclll do cNcllto triJutjrlo. E. pela celeridade 
P'-WI~ conaldetando ln(J,_ ac6nlloe ca.te 
COI'IMiho dllclde por reformar a Declslo de n• 01&12011· 
JUPAF, determinar o arqulvllmento da Notlflcacio de 
LtlnçamentD n" 20100000U pela n1o ocorrtncla do flrto 
genldor do ICMS prwvl8to no art. 144 da Lal n" &172/eS. 
CTN, e no art. 7", dlo Lei n• 0400197 .cTEIAP, ele o art. 2", dO 
OecNto n" 22&1/18-RK:~AP. 

Participaram do julgamento Presidente do.CERF/AP, Anatal de 
Jesus Pines de Olvelra, Vloe·Pretldenle Francilco ROCha de 
Andrade: Procurador Fiscal Or. Orislan de Sousa Uma; 
Conselheiros: RenJide do SOCOITO Rodrigues do Rêgo. Luis 
Vsndertel de Almeida Costa, Joio Robetlo de Miranda Pinto, 
Marcelo Gama da Fonaeca. Matheus Jeaus Daniel Amaral. 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de 
do Amapá- CERFIAP. em 18 de ileze de 

~&P 
Ronldo do Soc:ooo Rod-Çuos do Rogo 
con .. lhelra RoloUoro do CERFIAP 

ACÓRDÃO H". 04712014 
RECURSO VOLUNTÁRIO N". 04112014 
PROCESSO H". 287S0.00710412010 
PROCE~NCIA: MACAPÁJAP, 
NOTIFICAÇAO DE LANÇAMENTb (Nl) N". 2010000014 
VALOR DO CR~OITO TRIBUTÁRIO: R$ 804,72 
RECORRENTE: S M LEITÃO DA COSTA 
CADIICMSIAP: 03.025.574-4 e CNPJ: 03 •• 2.18110001-51 
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
ltELATORA: CONSELHEIRA RENILDE DO SOCORRO 
RODRIGUES DO REGO 
DATA DO JULGAMENTO: 1111V2014 

EMENTA: ICMS - ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E N.l.O RECOLHIDO. 1. 
MATERIALIDADE. COMPROVADA. 2. INATIVIDADE 
COMERCIAL COMPROVADA. AUS~NCIA DO FATO 
GERADOR 3. REFORMADA A OECisAo DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. 

1_ Com baile no principio da Verdade Material, essa corte tem · 
o poder1dever de dlllgenciar em busca de prcwas para 
inatruçllo do processo. Comprovado que a empresa 
enqu~ no regime de rec:ollimento "por estimativa", 
nao promoveu operações delilldas na leglslaçAo como fato 
gerador dO ICMS 6 d!IV9~ desca.-nzar ao 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ............................................................. _. RS 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centimetro para Compor ..................................... RS 8,00 
Página Exclusiva ............................................... RS 430,00 
Proclama de Casamento ...................................... RS 50,~ 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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'nffaçlles conMantes do lançamento de Ollcio. Nulidade do­
lançamento Presllupostos legais: Artigos 141, 145 e 149 
d" lei n• 5172166-Código Tributaria Nacional. 

2. f, cecorrente ao comprovar, em ·grau de recurso, que nao 
realizou operações no . penado. fica desobrigada do 
rcr.nlhimento do imposto, pela nao configuraçao do fato 
gerador do ICMS na forma do an. 1-4-4 da Lei n• 5172156-
CTN. e nas hip61eses de InCidência previstas no art. 1• da 
Lei n' 400197 ele o a". 2• do Decreto n• 2.269/98-
RICMSIAP 

Rer.uo.;o Volunténo conhecido e provido. Oedsao unsnlme. 

AcOrdao: 

\list<>S, 111Latados. e discutidos os pi'IISefltM autos, o 
Conselho Estadual dll Rec:urwo& ·Fiscala (CERF/AP), ,por 
unanimidade de votos dt •- membros, eon~u elo 
RIICurso Volunt6rlo, para, no mérito, dar-lhe provimento, 
por inexlstOncla do c~ito 'trlbutirlo. E, pala caleridado 
processual, consldofando lnúmei'08 acórd6os dnl8 
Conselho diiCido por reformar a Decido de no 02212011-
JUPI\F, determinar. o arqulvamgnto da Notiflcaçio de 
Lançamento n• 2010000064 pela n&o ocorrincia do r.to 
gerador elo ICMS pmvlsto no art. 144 da Lal no 5172/66-
CTN, o no art. 7", da Lal n• ~7-CTE/AP, ele o art. 2", do 
Decreto n• 2269198-RICMSIAP. 

Participaram do julgamento Presidente.do CERFIAP. Ansiai de 
Jesus Pires de Oliveira, Vire-Presidente Francisco Rocha de 
Andrade: Procurador Fiscal Or. OrtBlan de Sousa Uma: 
Conselhelfos: Renikfe do Socorro Rodrigues do Rêgo, Luis 
Vandertei de Almeida Costa. Joao Roberto de Miranda Pinto, 
Marcelo Gama da Fonseca, Matheus Jesus Daniel Amaral. 

Sal" das Sessões do Conselho Estadual de Recu 
do Amapâ- CERF/AP, em 16 de dezembro de 2 

·~ (;f:tõ.q:-:-
R""'lde d? S<>cnrro Rodl1gues do Rego 
Con&mheJra Relatare do CERF/AP 

ACORDAO N". ~,. 
RECURSO VOLUNTÁRIO N". 04212014 
PROCESSO N". 28730.007110512010 
PROCEOI!NCIA: MACAPÁIAP. 
NOTIFICAÇÃO DE UNÇAMEHTO ~NL} N". 2010000085 
VALOR 00 CR~DITO TRIBUTÁRIO: RS 7115,70 , 
RECORRENTE: S M LEITAO DA COSTA 
CADnCMS/AP: 03.025.574-4 e CNPJ: 03.982.68610001-51 
RECORRIDA: FAttNDA PÚBUCA ESTADUAL. 
RELATORA: CONSEUfEIRA RENILDE DO SOCORRO 
RODRIGUES DO REGO 
DATA DO JULGAMENTO: 1111212014 

EMENTA ICMS - ESTIMATIVA -,. .NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1. 
MATERIALIDADE. COMPROVADA. 2. INATIVIDADE 

-COMERCIAL COMPROVADA. AUS~NCIA DO FATO· 
GERADOR. 3 REFORMADA A DECISÃO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA 

Com tiase no principio da Verdade Material, essa cone tem 
o poder/dever de daigenciar em busca de provas para 

· instruçao do processo. Comprovado que a empresa 
enquadrada no regime de reCOlhimento ·por estimativa·, 
nao promoveu operações definidas na legislação como fato 
gerador do ICMS é dever do julgada< descaracterizar as 
infrações constantes do Lançamento de Oficio. Nulidade do 
lançamento. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149 
da lei n' 5172166-COdigo Tribu1ério Nacional. 

2 A recorrente ao comprovar. em grau de recurso, que· nAo 
reahzou operaç6os no periodo, fica desobrigada do 
recolhtmento do imposto, pela n3o configuraçêo do fato 
gerador do ICMS na forma do' art. 144 da Lei n" 5172186-
CTN, e nas hipóteses de incidência previstas no art. 7' da 
Le1 n• 400/97 ele o art. 2• do Decreto n' 2.269198-
RICMSIAP. . 

3. Recurso Voluntário conheddo e provido. Oecisfto unanime. 

Acórdão: 

Vistos, relatados e discutidos os prnentM autos, o 
Conaolho Emdual dt Rocu...a. FISCais (CERF/AP), por 

<o ~nanimidado de votos do seus membros, conheceu do 
': l11Curso Voluntário, p11ra, no m6rtto, der-lhe provimento. 

por lne•istincia do cródito tributjrlo. E, pela celeridade 
procossual. 'consldllrando lnQmoroe acónlloe dftS!a 
COflHiho dockkl por rofor.mar a OeciiiiO do n• 02312011-
JUPAF, determinar o arquivamento da Notiflcaçio de 
Lançamento n• 2010000065 pela nlo ocorrtnela do fato 
gerador do ICIJS previsto no art. 144 da Lal no 5172166-
CTN, e art. 7", 'da Lei n• 0400197.CTE/AP, ele o art. 2", do 
Decreto n• 226919~1f:MS/AP. 

f 
.(DIÁRIO OF.ICIAL) ' .. ~ ----. -- ~ ... 

Participaram do julgamento Presidente do CERF/AP, Ana1al de 
Jesus Pires de Oli..eira, V~:Pre!iidlinte Francisco Rocha de 
Andrade: Procurador FiSCal Or. ·' Ortstim de Sousa Uma; 
eonselheros: Renilde do ·socorro Rodrigues do Rêgo. Luis 
Vandenei de Almeida Costa, .Joao Roberto de Miranda Pinto, 
Maroolo Gama ~ ~011sece. Matheus Jesus Daniel Amaral. 

Sala da~ Sessões ~do ~nseho Estadual de ~ Fiscais 
do Amapé:. CERFIAP, em 16 de dezembro de 20 

~-<ft:r• - . 
-do 5oa>ml R$<10 Rogo 
Conselheito ~ela!Otar CE~F/AP 

ACÓRDÃO N". IM912014 
RECURSO VOLUNTÁRIO N". IM312014 
PROCESSO N". 21730.007110612010 
PROCED~NCIA: MACAPÁJAP. 
NOTIFICAçAO DE LANÇAMENTO ~NLI N". 2010000GeS 
\IALOR DO CRÉDITO TRIBliTÁRIO: R$ e82,94 
RECORRENTE:,S Mi.EJTÀO DA COSTA . ., . 

: CAOnCMStAP: OU25.57~ e CNPJ: 03.1182,18110001•51 •' .• 
RECORRIDA: FAZENDA PUBUCA ESTADUÂL: . ' 
REUTORA: CONSELHEIRA RENilOE DO SOCORRO 
RODRIGUES DO REGO , 
DATA DO JULGAMENTO: 1111212014 

r 
EMENTA:. ICMSL ES;IMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1. 
MATERIALIDAOE.t COMPROVADA. 2. INATMDAOE 
COMERCIAL COMPROVADA. AUS~NCIA DO FATO 
GERADOR. 3. REFORMADA A DECISÃO OE PRIMEIRA , ...... ,.. I 
1. Com base no princlplo da Verdade Material, essa corta tem 

o podertdeverl de diligenciar em busca de provas para 
instruçêo do processo. Comprovado que a empresa 
enquadrada "? regime de reCOlhimento ·por estimativa·. 
nao promoveu operaçlies definidas na loglslaçêo como fato 
gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as 
lnfrllÇI'les constimtes do lançamento de Ollcio. Nulidade do 
lançamento. Piessupoatos legais: Artigos 141, 145 e 149 
da Lec n• 517,0digo Tributano Nacional. 

. 2. A recorrente ao comprovar, em grau de recurso, que nao 
reaHzou operãç6os no perlodo, fica desobrigada do 
reoofhimemo do imposto, pela nao conf%1uraçao do fato 
gerador do ICMS nas hipótesês de lncidêndo previstas na 
forma do art. 144 da Lei n• 5172166- CTN e no art. 7" da 
lei n' -400197

1

: rJc · à árt. 2• do Õecreio n• 2.269198-
RICMSIAP. · 

~:v~r-·-~-.. -
VIstos. rolatacloa e dlacutlcloa os pnasem. autoe, o 
Conselho Ea1adüal de Recu,_- Fiscais (CERF/AP), por 
unanimidade de 1 votoe de aaus membroa, conheceu elo 
l'tocurao VOiuntArlo, p11ra, no rMrtlo, dar-lhe provimento, 
por lnexlstlnclt 1 do cr6cllto tr1Jutjr1o. E, pela ~lerldade 
procnsual. coMiderando lnü- aç6niAoe deste 
C011Hiho dtclclo' por Nformar 1 Declslo dt no 02412011-
JUPAF, determinar o 1rquivamento da Notmc:.çlo d8 
LançarMnto no .201CIOOOOM .,... n1o ocorr6ncta elo 1a1o 
gerlldor do ICMS pravistD no lcrt. 144 da lei n" $172J8e. 
·CTN, e art. 7", da 1.81 n• 04001t7-CTEJAP, ele o art. 2", do 
Oec:roto n• 228M8-RICMSIAP. 

Parti~ram do Jlgamenlo Presktente do CERFIAP, Anatal ~e 
Jesus Pires de Oliveira, V10e-Presiden1e Francisco Rocha de 
Andrade: Pr0c:uridor Fiscal Or. Ortslan de Sousa Lima: 
Conselhei'os: Renikfe do Socorro Rodrigues do Rêgo, Luis 
Vsnder1ei de AJmêida Costa, Jollo Roberto de Miranda Pinto, 
Marcelo Gama daronseee. Matheus Jesus Daniet Amaral. 

Sala das SessOes do Conselho Estadual de Recursos FiScais 
d~ Amapé- CERFIAP, em 16 de dezembro de 2014 

-w:t~~ 
Ronllde do Socorro R ao Reg<> Analll Jt ' do 
Conoelheua Relltora do CERF/AP Pre do ERFIAP 

I 
ACORDAO N'. 05012014 
RECURSO VOLUNTÁRIO N". 044/2014 
PROCESSO N". 28130.0182MI2007 
PROCED~CIA!MACAPÁJAP; . 
NOTIFICAçAO DE LANÇAMENTO ~NL) N". 2007001459 
VALOR DO CRtDITO TRIBliTÁRIO: RS 806,6$ 
RECORRENTE: S M LEITÃO DA COSTA 

· CAORCMSIAP: 03.0211.57"-"' e CNPJ: 03.NU8S/0001~1 
RECORRIDA: FAZENDA PúBUCA ESTADUAL. 
REUTORA: CONSEUIEIRA RENILDE DO SOCORRO 
ROORIGUES DO REGO 
DATA DO JULGAMENTO: 111121201o& 

- ·I 
EMENTA: ICMS - ESTIMATIVA - NOnFICAÇÁO DE 
LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1. 
MATERIALIDADE. COMPROVADA. 2. .INATIVIDADE -- t . 

Pâg. 04 

COMERCIAL COMPROVADA. AUS~NCIA DO FATO 
GERADOR. 3. REFORMADA A DECISÂO DE PRIMEIRA 
INSTÃNCIA. 

1. Com base no principio da Verdade Material, essa rorte tem 
o poderldover de dilgendar em buSca de· provas para 
instruçao do processo. Comprovado que a empresa 
enquadnlda no regime de recotlimenlo "por estimativa". 
nao promoveu operaçjles definidas na legislaçllo como fato 
gerador do ICMS ! dever do julgador descaracterizar aa 
infrsções constantes do Lançamento de Ollcio. Nulidade do 
lançamento. Pressupostos legais: Artigos 141. 145 e 149 
da Lei n' 5172i66-COdigo Trtlutér1o Nacional. 

2. A recorrente ao comprovar, em grau de recurso, que nêo 
reaimu operaçjles no perlodo, fica desobrigada . do 
recollimento do Imposto, Jl:91a nao conliguraçao do fato 
gerador do ICMS nas Npóteses de incid&ncia prevlstea na 
forma do art. 144 da Lei n• 5172166- CTN, e no art. 7" da 
Lei n• 400'97 de o art. 2• do Decreto n• 2.269198-
RICMSIAP .. 

3. Recurso \lolootlirto conhecido e provido. Decisao unanime. 

Aeórdlo: 

Vlatos, relatlldoe • dlacutldos oe p-. autos,· o 
Conselho Estadual dt Rec- Fllcat. (CERFIAP), por 
unanimidade ct. votoe dt SIIUI memlllw, conhllceu do 
Rec:w.o Vofunfjrlo, paR, no mórlto, dar-lhe provimento, 
por lnexllt6nct. do c'*llto 1rlbutjrlo. E, pela celeridade 
l)rOCMiual, consldenmdo tnomeroa ecórdloa deste 
Conselho decida por reformar-a Doclsto de n" 00612011· 
JUPAF. dltannlnar o arquivamento ela Notlflcaçlo de 
Len;~~mento no 200700145e pela nlo oc:Off6neia elo fato 
gerador elo ICMS piW1IistD no art. 144 ela Lei rf 8172J8e. 
CTW, e art. 7", da Lei ri' CMOOI!I7 -CTE/AP, de o art. 2", do 
Dacrvtorf226~AP. 

Participaram do julgamento Presidente do CERFIAP. Anatal de 
Jesus Pires de Oliveira, VICe-Presidente Francisco Rocha de 
Andrade; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa Lima; 
Conselhei'os: Renilde do Socooo Rodrigues do Rêgo, Luis 
Vanderlel de Almeida Costa, João Roberto de Mirands Pinto, 
Marcelo Gama da Fonseea, Matheus Jesus Daniel Amaral. 

Sala das Sess6es do .Conselho Estadual de Recurs 
do Amap6- CERF/AP, em 16 de dezembro de 20 · 

if>?1?~0 

ACORDAO N". OS112014 
RECURSO VOLUNTÁRIO N". 04&'2014 
PROCESSO N'. 28730.01829712007 
PROCED~NCIA: MACAPÁJAP. 
NOTIFICAçAO OE UNÇAI!IEHTO (NL} N". 20070014&0 
VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: RS 829,06 
RECORRENTE:,S 11 LEITAO DA COSTA 
CADIICMSIAP: 03.025,57~ e CNPJ: 03.982.68610001·51 
RECORRIDA: FAZENDA PÚBUCA ESTADUAL. 
RELATORA: CONSELHEIRA RENILDE DO SOCORRO 
RODRIGUES DO REGO 
DATA DO JULGAMENTO: 1111212014 

EMENTA: ICMS - ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1. · 
MATERIALIDADE. COMPROVADA. 2. INATIVIDADE 
COMERCIAL COMPROVADA. AUS~NCIA DO FATO 
GERADOR. 3. REFORMADA A DECISÂO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. 

1. Com base no principio da Verdade Material, essa corte tem 
o poderldewr ele dili!Jenciar em busca de provas para 
inBiruçao do processo. Comprovado que a empresa 
enquadrada no regime de recolhimemo "por estimativa·, 
nao promoveu opernç6es definidas na leglalaçl!o como falo 
gerador do ICMS é dever do julgador clescaraderizar as 
infraQIIe9 constantlltl do Lançamento da Oficio. Nulidade do 
lançamento. Pressupostos legais: Artgos 141, 145 e 149 
da Lei n• 5172/66-COdigo Tributirto Nacional. 

2. A recorrente ao comprovar, em grau de recurso, que nao 
realizou operaçOes no periodo, fica desobrigada do 
reCOlhimento do Imposto, pela nao configuraçao do fato 
gerador do ICMS naa hipóteses de lncldblcia prevtstaa na 
forma do art. 144 da .Lei no 5172166- CTN, e no art. 7" da 
Lei n' 400197 ele o art. 2" do Decreto n• 2.269198-
RICMS/AP. 

3. Recurso Vokmtário conhecido e provido. Oecisao 16lanime. 

Acórdlo: 

Vlatoe, ralatadoe • dllcutlcloa os pres..- autos, o 
Coneelllo Eatadual de Recursos Flllc:ale (CERF/API, por 
unanimidade dt votoe de lltlUa membroe, conheceu elo 
~ecureo Volunttrlo, pan, no rMrito. dar~ho provimento, 



M~~iiP~. 0.5.ó1.201~ 
" 

- ~ -4..---~. ' 

por inoxist6ncill do c:rtdltÔ. trtbut6rlo. E, P!JII ~ 
processui(' éc;ntifcÍIImidO ' lnl:imé- · ae6nlloa "­
Consélh.o do;c:lcÍe' 119' rofOÍinlir a ~ ct.. no 00712o1,~ 
JUP,.f, cletemilnar o atqU~ d8 ·~de. 
La~mento rf Z00700:1Ae0 pela nlo. ocorrtndl do fato 
IJ'If8clor dÓ ICMS. praviati, no iit ., .. élll IA!. íf'lit7vai.' 
CTN, e n<~'ert. 7", da Lei rf o4oolt7-CTEI~P. c:IÍ: o ast. 2", do 
{);êC~\0 n• 226~~- • . · ' .· c.· 

Partici~;u~m do julgameniO Pr~ do CERf/A,P, M,aial. ~ 
Je'us .f!l.res de' Oliveira, Voc;e-Presidenlll Francisco Rocha.. de 
Andrade: Procurador Fiscal Or. Orislan de Sousa ~: 
r;onSE:<heiros: Renítde do Socorro ROdrigues. do R!go, LUIS . 
Vandcrlei de Ainieida cósta . .loto RoiHino de ~ Pinto,' 
Mar~l.o'Gama dil Foriseca:MIIItleus Jeaos banet ~· 

ACÓRDÃO N•: 05212014 
RECÚRSO VOLUNTÁRIO H". 04112014 
PROCÉSSO H". 28730.01829812007 
P~oCI:~NCÍA: MACAPAIAP: . 
NOTIFICAÇÀO DE LANÇAMENTO (Nl) N°. 20070014t1 
VALOR 00 CRtOITO TRIBUTÁRIO: AS 105,93 . 
RECOR~I:NTE: S M LEITÃO D~ COSTA . 
CAOIICMS/AP: 03.025.574-4 e CNPJ: 03.t8UH/0001-61 
RECORRIDA: FAZENDA I'ÚBUCA ESTAÓUAL 
RELATORA: COHSI!LHEJRA RENILOE DO SOCORRO 
RÓDRIGUES 00 REGO . . 
DATA DI) JULGAMENTo: 11/1V2014 

EMENTA ICMS - ESTIMATIVA - NOTIFICAÇAo DE 
lANÇAMENTO. IMPOSTO. LANÇADO E NÃO RECOlHIDO. 1. 
MATERIALIDADE. COMPROVADA. -2. INATIVOOE 
COMERCIAL COMPROVADA. . AUS~CIA ÔO FATO 
~~~~fA. 3. REFORMADA A DEÇisAO ·oe PRIMEIRA 

1 Com. ba~ no pnnclpio da Verdade Material, essa COr1e 1em 
o poder/dever de dUigenciar em busca ·~ pró\.as para 
instrução do processo. Cor11PI'OV8do quo a empresa 
enquadrada no lje9lme de racolhimento •por esti11ativa". 
não promoveu operaç6es def'nldas n1 teQisiiÇio como fato 
g-:!rador do ICMS é de- do julgador ~ às. 
infrações coestantes do Lançaí'nenlo. de OlltlO:·~ do 
lançamento Pressupostos ii!Oft: A!figos 141, 145 e 149 
da Le• n• 5172166-Código Tribu1ário Nacional. · · · ' 

:.:. A recorrente <!O comprovar, em grau de I'CCinO, que nlo 
re~llzou operações no pertodo, fica clescibripda do 
recomimen!o do imposto. pela nao coniglnçlo do fato 
gerador <19 ICMS ·nas hipó~eses 0e ~ premtas na 
tolma do a". 144 da lei rf 5172166- CTN. e no ert r da 
Lei n' 400197 de o art. 2" do Oe<:teto n• 2.26lll9a-
RICMSIAP . 

3 Recurso Voluntério conhecido e prOVido. Oecislo unantme. 

Acórdllo. 

Vistos, rvlatadoe • ·dtscutlcloe oa . .,......_ .....,., o 
C!>nsolho e~ dlo Aecu- FIKelil (CERFIAP), por. 

· u,..animldlldo de voto. de .... _,.,_, ___, do 
·~acu..So Volunt4rio, pÍirl, no "*''D, dw-lhe proii!IMttiD, 
por i~xlst6ncll do cN<IIto lrlbutMto. E. pela cMerlclacM 
procossual, contlldlrando lnúmenla ac6rdloa deste 
C~nselho ·decide por rvforma; a DKIIIo 'de rf 011112011~ 
JUi>AF, deianniner o arqulva"*!tt da Notltk:8çlo ct. 
Lançamento n• 2007001451 pelll nio oc:orrtnc1a do t.to 
gerador-do ICMS ·Previsto no iNt. 141 da Lei ri' St7VM­
~N. 'e art. 7", 1111 Lei n• 0400/87 .CTEIAP, f:lc o art. Z', do 
Dect~~to n• 2269118-RICMSIAP. . 

PartiCiparam do iutgamento Prasicleole do CERP/AP, Anatal de 
Jesus Pires de Oliveira, Vice-Presidente Francisco Rocha dç 
Andrade: Procurador Fi11C81 Dr. Orislan de Sousa. Uma: 
Conselhe~os: Renilde do SOCOITO Rodrigues do ~. luis 
Vandcrlei de Almeida Costa, Jato Roberto óe a.tranc1a l'into. 
Marrelo Gama da Fonseca. Matheus Jesus Daniel Amlllll. · 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de R 
do Amap~- CERF/AP. em 16 de dezembro de 

--~ ) - ' .. 
t..,.:~~cw.~ 

/\CORDÃO N°. 054/2014. 
RECURSO VOLUNTÁRIO N°: 048/2014 
rnocr:.sso N": 28730.000958/2012 
PROC<:DÊNCIA: MACAPÃ ·AMAPÁ 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO (NL) N°: 2011004324 
VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: 3.632.40 
EMPRESA: M j R SANTOS · ME 
CAD:ICMS:AP: 03 018.297-4 E CNPJ: 00.886.159/0001 ·55 

. .. 

(DJÀ'RIO OiiCIAÔ . . 
. ~. ;,. r...-:..--· ....... ----~ 

RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
~ELA TOR: LUIZ VANOERLEI OE ÀIJ,1EIOA Co~TA, 
~AtA DO.JU~GAMENTO: 16/12/20~1· 

~~EI'!_TA: IÇMS - esnM.f\TIVA - NOTifiCAÇÃO. DE 
lA,~~M~Q - OI')Rtç;Aç..\_9 PRit'{C\P~,. IMPOSTO 
\J\NÇAOO' .E ~0. Recoúilfill). 1) . MATERIAU!>.~E. : 
LÁN~MENTO . iMPROCEDEI'{rE. 2) IN/UIVIOADE 
COMERCIAl COMPROVADÀ. AUS~NCIA bo FATO 
GE~_:3), REFORMI\0~ A DECISÃO DE 1° INSTÂ~A. 

1) O Principio da Verdade Material outorga asta Corte. de 
valer-Se de prova que lenha con'lleCmemo e· que ésteja 
noS autoS. eompiovado que a recorrente, enquadrada no 
~~gine' de recOihin~nto 'por estirnat!Vi", não ·~9veu 
operações deflnl<l"' l)a legislação oomo fato ger~ do 
ICMS, il dever · do julgador 8\ll)flmlr u · infrâç6es 
constantes 'do ;l.aroçãrnenw ~ . oficio, .Jmproc:adênda <10 :: 
lançam'ento:·PrassupjlSIOS llfgals: Arts.-1~1, 145 e.14~ da ' 
Lêi n• s, 172/66 ··Código Trl.butárlo Nacional · CTN_.· .. 

2) A recorren.\• ao comprovar, em grau de recu!SO, que não 
réalizou operações no período, fica· desobrigada dO 
recolhimento do. Imposto, peta não conflguraçáo do lato 
gerador do ICMS, na forma do art. 144 da lal n• 5.172/66 
- CTN, hipóteses de inCidência previstas no an. r da Lei 
n• 0400197 - CTE/AP C/c o art. 2• do Decreto n• 
2.269/98-RICMS/AP. . 

3) Recurso Voluntário· conhecido e· prollldo. Oecls6o 
URaJ1i~e. 

~córdao: 

Vistos, relatados e dlscU!Idos os presentes autoa, o Conselho 
E.stad~ CÍe Recursos Fiscais • CERF'/AP, por unanimidade de 
voto~ de saus' membroS, conheceu do ReCu!SO VOtiÍnlárlo, 
para, no mér~o. dar-lhe prolllmento, por InexiStência do.crédfto 
tributário. e: peta celeridade proc!'SSual, considerando 

2) ·Á recoirente 10 Compruvar, am grau ele recu1'80, que nio 
~ • oPetliç6es n.o' ile.riodo, fiça deaotírigadã. elo_ 
reC911mento do Imposto. pela 1\iD ·configuraçAó ltc;l f.at9. 
gétador do IÇtolS, fia lorma ~ Bit. 141 dá lei I\" 5.1,72/66 
-CTN, hipóteses de'incidAnda pravlitaS. no Bf\. r da La.i 
n• 040o/97.'- C'te!AP. é/c o' ltt. .2' ~·~o. n• 
2.~,-AI~AP,-

3) Recllrso .v~ ç0n!!ecido e ~- ~ 
~~- .. 

f\C*dá9: 

Vi.stos, relatados e discutidos os presentes autos. o Conaelho 
ESiaduaJ \18 R~ fÍsaiis · CERF/AP~ ,lor unaniÍnldade de 
votos'' de íeus membto&. éontieceu do Recurso vci~un~ánó. 
PBfa, no ~'!'.~. ~-h prov~írutmo, por lnelCistêrÍcla do crád~o 

. tributário .. e. P,eta celerld.Bde. ~sua~ cOnsiderando 

. ·in~~ ~ :deSie Çorisel119 dectao por ~r 
fr11egraJm,e~ a Oecis6o. rf' 13512012- JUPAF, determinar o 
Bf9lliyaf.nento da (N.) N" 201 1003327 pela nl!o 00011ência do 
fáiO gerador do ICMS prellls1a no art . .,. da Lei n• 04oà197 .:. · 
CTEIA~. e/é o art~ 2" do ~8to ~/98- RICMS/AP. 

Pan~ do l~o, Presid8(11e do CERF/AP, Ana1al de 
Jesus Ptrea da Oliwira; Procurador Flacal, Dr. Vetor Morala 
Carvalllo 'Bairi!tà; é:orisetllelros: Luiz Vandi!r1el da Almeida 
Costa, FranciscO Roc:tll de ·Andrade, Renllde do Socorro 
Rod~ do~ Marcelo Gania da· Fonseca. Jo4o ~o 
.da~ Pinto e~ P.llld dos Santos ~do. 

i'lú"1~rós acórdãos deste CQnaelho decido por re1otmar 
lfltegralmenie a Dlldsáçl rf' 136/2012 - juPAF, detemlin~r o ~etrap 
BIQU~VBI1l8fl~ ~ (NL) N" 2011004324 pela nAo_ OCOfl!.._ncla.do .. -· . Odlval Mó'f\teri'Olo 'Leite.. ~.-'l::f .... ~-~,. ~tom• .. ~ n! ;,"":' 
fa!Q .Q8f!ld0r \10 IC~ prevista no art. ~41<ler:n" ~00197, .. , .. · •. , ·· . " . • . . · .·.. • 
ÇTE/AP, c/c o àrt. 2" do Oecieto 2269198 :.. RICMS!AP. " • -~ ·- - • '- • • • ... 

~rtiqpar811\_do julgamento, Presidente do CERF/AP, Analal ele 
Jesus l'itea,de Ollvefra; Procurador Flscal, Dr. VIctor Morais 
Carvalho' aarreto; Conselheiros: LuiZ Vanderlel de Alineida 
CQsta: · FraÍlCISÓ<i Rócha de Andrade, Renlde do Socorro 
Rodrigues do Régo, Marcelo Gama da. Fonseca. Jota RÍiberto 
de Mlrande Pinto e 1\ndré David dos San1os Azevedo. · · 

Sala das S do Conselho Estadual de Recun;os Fiscais 
do Amapé -c RF/AP, em~. 17 de 

ACOROÀO N": 053/2014 
RECURSO VOLUNTÁRIO N": D-47/2014 

e PROCESSO NO: 28730.000957/2012 
PROCEO~CIA: MACAPÁ ·AMAPÁ 
NOnFIGA.ÇÃO DE LANÇAMENTO (Nl) N": 2011003327 
VALOR DO CR~DITO TRIBUTÁRIO: 756,85 
EMPRESA: M J R SANTOS • ME . 
CADACMS/AP: 03.018.297-4 E CNPJ: OO.Q86.15910001-55 
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR: LUIZ VANDERLEI DE ALMEIDA COSTA 
DATA DO JULGAMENTO: 16/12/2014 

EMENTA: ICMS - ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO 

. lÀNÇADO . !: NÃO RECOLHIDO. 1) MATERtÁUOADE. 
LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 2) INATIVJPAOE 
COMERCIAL COMPROVADA. AUSà«:IA OÓ FATO 
GERA~_R .• 3) REFORMADA A OECISAÔ DE io I~STÂNCIA. 

1) O ~rinclpio da Verdade Material outorga asta Corte de • 
valer.se de prova que tenha conhecimento e que es1eja 
nos autos. Comprovado que a raoorreme, enquadrada no 

·regime de racolhimen~ •por estimillva·, não promoveu 
operações definidas na legislação como fato. gerador do 
ICMS, é dever do julgador suprimir as infrações 
constantes do lançamento de oficio. Improcedência do 
lànçamento. PreSsupostos legais: Arts. 1 41, 145 e 149 da 
Lei n• 5.172/66 · Código Trlbutár1o Nacional- CTN. 

EX~TP DO TERMO _DE AUTORIZAÇÂO DE USO lf.' 
. 00112014-GEPROOISETRAP .. 

TITULO PRECÁRIO . 

PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES • 
SETRAP - AUToRIZANte e ELIAS TRINÓÀOE UMA 
AUTO!ttZAT~RIO. • 

DO OBJETO: O TERM9 lf1R1 ppr ~ •. autorizaçlo de 
espaço Pllbliclo paz. ' uso comtrc:lll aut6nomo · pjra 
comercldiaçlo da comidas prontn ·e · MUt derivados,· de 
mocjo ~; no .iCeu,o. ,P'l~V\sórlo ai balsas qúe fa%ém .i . 
111\'MSia 10brJ o Rio Matapi, s~uad~ na Quadia ç; Lota 11, o 
Distrito lndUS1rtll de. Mic:apt e Santana com itlla de aom• .. DA 
tu,TUREZA JIJR/DICA; Excepclonameme, a outorga da 
présente • autoriaçló de Ú$o • feita a título praQrio, · nlo 
oneroso: intranaferlvela por prazo determinado· de 18 (dezofto) 
meses. DO 11PRARfO DE FUNCIONAMENTO: O notário d' 
funcionamenia ciiMrt atender a legislaÇio vigente pàre ~ras 
e restaurantes. OA AL TERAçAO: Toda e qualquer aftaraçAo 
deverj aér feita mediante à ÔlllebraçAo da Tenno Adillvo, 
vedlda a modif!C8Cio do obielo. 

ASSI/IIAII: la11111 Saline Hage •. Souza - SecretâriaiSETRAP 
e Elias Trin!fa~ ÜTIII· Autorlu~riO: ' .... -.. 

Maa!p6-AP. 10 de Outubto de 2014. 

IJ!ura. Sa~~-Souza 
~"!:SliRÀP. · 

-saúde-
Pedra Rodrigues Gonçalves Leite 

HOMOLO~~ÇAO 

CARTA CONVITE N". 001/2014- CPUSESA 

PROCESSO: 304.85049/201412014-CPUSESA 

PBJETO: Contratar empresa especializada . em 



. : :"' 

Maê'apá, OS.01.2015 

!::·1ge1har~a C1v11. sob o regime de emp~eitada por 
P·eço Global. para execução das obras e serviços 
-.:e RECUPERAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 
fiSICA DO' PRÉDIO DO PRÉDIO DA CENTRAL 
DE NOTIFICAÇÃO CAPAC1TAÇÃO E 

, DISTRIBUIÇÃO DE ÓRGÃOS - CNCDO/SESA; 
de acordo cóm as caracterlsticas mínimas 
.descritas nó anexo I - Termo de Referência do 
Edital 

EMPRESA VENCEDORA: 

J. N COMERCIO E SERVIÇOS L TOA -ME; 
Valor: R$ 53.809,56 (Cinqüenta e três mil 
o:tocentos e nove reais e cinqüenta e seis 
centavo~ 

·:.( 

HOMQLOGO 

Atenciosamente 

JARDEL A~;~N-QNUNE$ 
Secretâ#o de1Eslado da)aúde 

(Infraestrutura 

I André Roc~a 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo . 

) 

4° (Quarto) Termo Aditivo ao Convênio n° 015/2014 

CLÁUSULA TERCEIRA DA VIGÊNCIA:- Fica 
prorrogado por mais 180 (eento e oitenta) dias 
consecutivos o prazo para conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n° 005/2013 - SEINF. com 
previsão de término da vigência passando pllra 
.08/0612015. 

Amilton u 'nho 

-~~acapá, OB/12/2014 

Secretário de E da In aestrutura 

Instrumento 
Partes: 

Interveniente/Concedente 
Decreto 1779/2013 

Extrato de Termo Aditivo 

1°(Primeiro) Termo Aditivo ao Convênio n° 
02912013 - SEINF, que entre si celebram o G.EA 
como. CONCEDENTE, e a Prefeitura Municipal de 
Porto Grande como CONVENENTE, através da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE. que tem como 
objetivo o Repasse de Recursos Financeiro 
destinado a Reforma da Praça Raimundo 
Cavalcante, no Município de Porto Grande, para 
os fins nele declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: Fica 
prorrogado por mais 150 (cento e clnquenta) dias 
consecutivos o prazo para conclusão dos serviços, 
ObJeto do convênio n• 029/2013 - SEINF, com 
previsão de término da vigência passando para 
15/02/2015. 

' '. . COMiSSÃO PER,;1Ar~nm DE UÓTÂçiio .. 
~.' ~ . ' '. . 

TERMÓ-DE·H·O~IOLÓGA<:ÃO E An.n:otCAC..\0 

· . Tomadu-dt Pmns n•. 07!\/20U-('I'USEI:"iF/(;f..-\ 

O Secretari0 li~ Lstado da Secreiaria da lnfmestrutura. 
no uso das atrihuições que Ih~ sào conferidas pela 
legislaçito em \'Í;!N. especialmente pela Lei N". 
8.61\6'93 e · allera\·ôes postcriore~. RESOLVE: 
HOMOLOGAR o procedimento licitatório nos autos do· 
Processo '11°. 2013iii057-SF.Il\F. na modalidade 
Tomada de Preço' n". 075!2014, tipo menor preço 
global. destinada " seleção de proposta. visando os 
Serviços de lnl(l"\!'nções de Limpeza. Demoliçiks e 
Reconstrução de Ca>as da Área de lnc~ndi0 do BaitTO 
Perpétuo Socorro. no. Município de Macapá-1\P. ~ 
ADJUDICAR o ob_jelo licitlldo em fa,·or da empresa. 
ENGlTOR L TDA-\iF.. a qual colou a proposta mais 
\'anlajosa no Yalor de RS 1.229.117.86 (um·milhão . 

. duzentos· c vinte ~ uo•e mil. cento e dezessete reais e 
oitenta e seis centa' os). 

Macapá-.'\P. 30 

CO.IIISS. i O n"HM IN I:'.\ n: nF. LICIT1Ç~O 

AVISO llf. ANL:LACÃO 

TERMO UE JL'STIFICAÇÃO N" 
CPLJSEINF/GV.A 
Processo n• 20141440611 

036/2014-

A Comissão Permanente d~ l.icil~çao da Secretaria de 
blado d<t Infra Es1rutllra. toma público para 
conhecimento dos interessados a anulaçao do 
procedimento licitatório. acima mencionado, cujo 
objetivo e a CONSTRUÇÃO DE PEDESTAl. F.M 
Al.VF.NARIA. EM FRE:>JTI:: A IGREJA DE SÃO 
JOAQUIM DO PACUI. NO -:'v!UNICÍPIO Dt. 
MACAPA-AP. 

- _SEINF. que entre si celebram o GEA~como 
·C0NCEDENTE, e a Prefeitura Munic~altdaJrrtlrriaO·~li":"; 

r.~ ,. " q~ ::t.:\. urM9].;1~9i tliell<limi\IU<•.tdoo.l:}e.>pacho,'(!a Asse~soria · 
, .._ 14~1 $;1abttpá, 26/09/2014 Jurídica, datado do·dirr 2~·~e·outbhro de•10 14. ' rl, ~. ,., 

Referido processo encontra-s~ disponível aos do Jari. como CONVENENTE. através da Secretária -
de lnfraestrutur:; como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE, que tem como 
objetivo o repasse de reccrsos financeiros 
destinados a Reforma do Estádio de Futebol 
Barbozão, no Municipio de Vitória é1o Jari, para 
os fins nele declarados. 

Cll\I,JSULA TERCEIRA - DA VIGÍ:NCIA: .Fica 
prorrogado por mais 60 (sessenta) dias 
c:cnsecutivos o prazo para conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n° 015/2014 - SEINF. com 
previsão de término da vigência passando para 

. 05103/2015. 

ti ho 
Secretário de Esta o a lnf estrutura 

Interveniente/Concedente 
Decreto 1779/2013 

10strumento 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

2" (segundo) Termo Aditivo ao Convênio n-
005/2013-SEINF. que entre si celebram o G.E.A. 
corno CONCEDENTE. e a Companhia de água e 
Esgoto do Amapâ-CAESA como CONVENENTE, 
através dà Secretaria de EstadÓ da Infraestrutura 
como INTERVENIENTE/CONCEDENTE, qué tem 
como objetivo a execução oo Convênio TC/PAC n° 
0546/2011. Celebrado entre a Fundação Nacional 
de Saúde-FUNASA e o Governo· do Estado do 
Amapá-GEA, destinado a Execução das Obras de 
Implantação do Sistema de Abastecimento de 
~ua, nq Município de Mazagão/AP 
Contrapartida do Estado: para fins nele declarados. 

, interessados. na CPL'SEINF. nos horários das OR:OO à~ 
ti ho 12:00 horas de ~egunda a SC.\ta-feira. no prazo de 05 

Secretário de E_stad da lnfr estrutura (cinco} dias úteis. conforme prevê o arr. 4'l. § 3'' e do 
lnterveniente/Concédénté art. 109 inciso 1. alínea "c'·. da Lei R.ó61í'93. 

Instrumento 
Partes: 

Decreto 1779/2013 

Extrato de Termo Aditivo 

1° (primeiro) Termo Aditivo ao Convênio n• 
010/2014- SEtNF, que entre si celebram o G.EA 
como CONCEDENTE, e a Prefeitura Municipal de 
Vitória do Jari, cog1o CONVENENTE, através da 
Secretária de · Infraestrutura como 
INTERVENIENTE/CONCEDENTE, que tem como 
objetivo o repasse de recursos financeiros 
destinados a Reforma da Passarela de Concreto 
José Si meio de Souza, no trecho Santa Clara até 
o final do· Cala, no Municlplo de Vitória do Jari, 
para os fins nele declarados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: Fica 
prorrogado por mais 90 (noventa) dias consecutivos 
o prazo para conclusão dos serviços, objeto do 
convênio n• 01012014 - SEINF, com previs!lo de 

· términõ l!; ~!~~cia !'assando o~rn ORtn~"01~. 

Amilton Loba! 
Secretário de Estado· Infra strutura 

Interveniente/Concedente 
Decreto 1779/2013 

Macapâ·A~'dczcmbro de 2014 

~-
PEDontf.itnr.tNAJOSA 

Presidenl~ da CPL!SEINf!üEA 

I 
Educação 

Concelçio Corrêa Medeiros 

EXTRATO DE '!'ERMO DE COOPERAÇÃO 
CENTRO EDUCACIONAL RAIMUNDO NONATO OIAS 

RODRIGUES 

Termo de COoperaÇIO T6cnlca, Desporth111 e ()peRcional 
que entnt el firm11111 a Federaçlo de Tênis de Meea do 

. Am•p6 e o Centro Educacional Raimundo NoMto Dias 
Rodrlgu.. 

Pelo presente instrumento público, a FedetBÇI'io de nnis de 
Mesa do Amapá-FTMA, inscrila no CNPJ sob o rf'. 
07.517.44510001-92, sediada em Macapã/AP, na Rua Eliezer 
Levy, n• 2657, BairrO Tram. doravante denominada FTMA, 
111!$18 ato reprasentad8 pelo seu Presidente ALAN MA.RCUS 
DO AtMFW.. CARDOSO, eleito e empossado em julhO ele 
2013, portador da identidade rf'. 044.480-AP, expedida pela 
POLITEC/AP, inscrito no CPF sob o rf'. 341.383.582·34, com 
resid6ncia e domicilio em Macapé/AP; e o Centro Educacional 
Raimundo Nonato Dia& Rodrigues, lnsl*uiçAo pública ligada a 
Secretaria de Estado da EducaçAo-SEED; sem fins luc:rativos, 
inscrità rncr . . ~N~~ ~~ .~~.ez!~~"'ºª: com~ na Rua 
aarao de Maué, n.• 52, Bairro Buritlzal, Macapá/AP, doravante 
denominada por CERNDR, neste ato rep18$entado pela sua 
Diretora MARtA DE FATIMA DOS REIS BRICIO, bmilelm. 
portadora do R.G. n• 521.561, expedida pela POI..ITECIAP, 
inscrita no CPF sob o n.• 600.662.962-34. residente e 
domiciliada na s• Av., n• 1650, Bairro Mara~ixo I; celebram o 
presente Termo de Cooperaçao, nos termos da Lei n.• 
8.666193, considerando a necessidade da exeeuçAo ele açOes 
conjuntn e Integradas, sujeitando-se, no que couber. à 
leglslaçlo pertinente. mediante as clAusulas e condiçOes a 
seguir estabeleddas: 



Macapá, 05 01 2015 (DIÁRIO OFICIAL) 

Cu\USULA PRIMEIRA- DO OBJETO adaptação da sede do Programa, ~ndo que, havendo valores 
O presente instrumento tem por objeto estabelecer bases que extrapolem esta quantia. deverllo ser suportados pelos 

· gerais de cooperação técnica, desportiva e operacional entre a - participes em comum acordo. 
FTMA e o CERNDR, no sentido de implantar o Programa 4.5.5 Pelo desenvolvimento do Sub-Programa "Diamantes do 
Amapá Olímpico de Tênis de Mesa, desenvolvendo trabalhos Meio do MÚndo" que seguirá as· diretrizes do .Projeto Diamantes, 
e ações no âmMo desportivo, científico. acadêmico e técnico do Futuro/CBTM, objetivando a deteoçlio ·e renovação dos 
na Modalidade Olímpica Tênis de Mesa. de interesse comum talentos que servirão ao programa Amapá Olímpico. 
às suas áreas. no que diz respeito ao desenvolvimento de uma 4.6 i:> CentrO Educacional -Raimundo Nonato Dias 
metooologia caracteristiCamente Nortista. a partir da Rodrjg~MS se responsabilizará: 
exoenmentação e adaptação dos sistemas de treinamento de 4.6.1 Pela produção e apresentação dos documentos de sua 
sucesso mundial as condições geográfocas. étnicas e culturais competência, necessários à homologação oficial do Programa 
da Reg1ào Norte, visando os nlveis de iniciação, fonnação e Amapá Ollmpico de Tênis de Mesa, junto aos órgãos 
alto rendimento para os atletas otimpicos e paralimpicos competentes da esfera Estadual. -· 
Este Programa atenderá, exclusiva(!lente atletas Olimpicos e 4.6.2 · Pela guarda e conservação. fora do horário • de 
paralimpicos da Região Norte. cujas federações e clubes treinamento, dos equipamentos enviados a titulo de permlsslo 
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acertos Rf!ndentes. 
9.2 O presente instrumento poderá $8r rescindido por qualquer 
dos PARTICIPES, por inadimplemento de qualquer de suas 
cláusulas ou em razão da superveniência de nonna que o tome 
material ou tonmalmente lnexequlvel. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos deste Termo de Cooperação Técnica, 
Desportiva e Operacional serão resolvidos após consulta fonnal 
entre as partes. 

CLÁUSULA Di:CtMA PRIMEIRA - DAS DtSPOSiç0eS 
GERAIS 
Cada um dos PARTICIPES não poderá utilizar o nome do outro 
sem sua prévia e formal autorização. 

estetam devidamente filiados à Confederação Brasileira de de uso pela FTMNCBTM, garantindo suas utilizações, 
Têms de Mesa e documentalmente regularizadas. exclusivamente, nas ações do Programa. CLÁUSULA Di:CtMA SEGUNDA· DO FORO 
Excepcionalmente os casos de atletas de outras regiões do 4.6.3 Pela cessao de uma área mínima de 400m' (quatrocentos As partes elegem o foro da Justaça do Est8do do Amapé para 
Brasil que estejam llá mais de um ano desenVolvendo suas ,metros quadrados) dentro das suas instalações poliesportivas, . dtnmir _quaisquer_ questoes porventura _suscitadas no decorrer 

.:ti~~~:d:~li:!s~t~~~:~:: ~u;~~~~~:f~~11:~~; ·:::r~:::ro~;;;,~#~~J;~f,J.~~:~:fJ~~!:' :.[ ~~~~~es~;fr~~J:;:o~N~: =:~~:l. 
pelo Comrté Técnico de Coordenaçlià · do · Termo ·de · · pelo menos 06 (seis) mesa8 nuina ·área individual de som• · ·qualquer outro, por maiS pnvilegiàdo que seJa, CB$0, de outra 
Cooperação Técn1ca. Desportiva e Operacional que deliberará (cinquenta metros quadrados - 10.0m x 05,0m) com vistas a forma, nAo possam ser resolvidas por via administrativa. 
soore o tema obtenção da C!~rtifiC8ção de Centro de Treinamento Regional, 
1 t Apoiar realização conjunta de: estudo~. pesquisas, bem como, pela fiscalização. dos trabõilhos, priorizando pelo 
mtercamb10 de informações. da realização de eventos para atendimento das necessidades dos atletas parallmplcos no que 
di5SeQlinação de conhecimento. ainda de ações inseridas no conceme a acessibilidade a todas as suas dependências. A 
·àmbrto das politicas de saude, de ciência e tecnologia. área destinada ao treinamento desportivo deverá ficar a 
1.2 Promover troca de experiências e difusão de conhecimento disposição do Programa initerruptamente de segunda-feira a 
rara conhecer~ dominar novas tecnologias. sexta-feira, a partir das 08 horas até és 22 horas e aoS 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA EXE;CUÇÃO 
Para a execução dos objetivos propostos no presente Termo 
de Cooperação Técnica, Desportiva e Operacional serão 
desenvolvidas as seguintes atividades, actescidas de outras 
pertinentes. quando for julgado necessário pelos PARTICIPES: 
2 t Estabelecer Comrtê Técnico de Coordenação do Termo de 
Cooperação Técnica, Desportiva e Operacional. 
2 2 Compartilhar informações sobre o setor, naquilo· que for 
pertinente e conveniente para realização das ações do 
pre•ente termo, ressalvada restrição critica da natureza da 
1nfonnaçào (sigilo de dados confidenciais). 
2 3 Promover apoio operacional e técnico à realização de 
eventos desportivos da modalidade Tênis de Mesa nos nlveis 
de 1nic1ação, formaÇao e rendimento; foros de d1scuss0es como 
comités. camaras. comissões ou grupos de trabalho 
formalmente instttuldos na esfera de competência dos 
PARTICIPES, e que estejam inseridos no objeto do presente 
Protocolo. previstos em Termo de Ajuste Simplificado. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA COORDENAÇÃO 
A coordenação e o acompanhamento das atividades relativas 
ao cumpnmenlo desse Tenno serão exercidos · por 
representantes. trtular e suplente, das instituiÇões participes 
com as atribuições de definir estratégia de coordenação. 
avaliação e monitoramento dos objetivos/atividades previstos 
no presente Termo de Coopenação Técnica. Desportiva e 
Operacional; avaliar e promover eventua1s ajustes nas açOes e 
proretos decorrentes deste Termo, sempre por meio de atos 
formais. resultantes de análises técnicas fundamentadas. 

. ClAUSULA. QUARTA- DAS OBRIGAÇOES 
Obngam-se os participes a promover a ~rticulação entre si. 
para a realização das ações de cooperação té-cnica e cientlfica 
necessamis à consecução dos objetivos propostos, apoiando a• 
organização de serviços penmanentes .e rtinerantes para a 
em1ssão de documentos. 
4 1 O presente instrumento. nAo exclui a competência privativa 
dos órgãos participes em sua área de atuação. 
4.2 As despesas decorrentes do exerclcio das atividades de 
cada part1cipe na execução do objeto do presente termo 
correrão por conta mdividual de cada ente envolvido ou em 
comum acordo. · 
4 3 Ambos os entes envolvidos deverao acompanhar e avaliar, 
penod1camente, as ações do presente termo, indicando quando 
(\ecessário. as devidas correções no curso das mesmas. 
4.4 Ambos os entes envolvidos deverão disponibilizar dados e 
mformações técnicas e cientlfi<:as necessérias á 
1mplementação das ações. 

4.5 A FTMA se responsabilizará: 
• 5 1 Pela homologação oficial do Programa "Amapá Olímpico 
de Tênis de Mesa· junto a Confederação Brasileira de Tênis de 
Mesa, cu;a sede do Programa será na cidade de Macapá/AP, 

· na Rua Barão de Mauá, n.• 52. bairro do Buritizal; definindo em 
comum acordo com o CERNDR. através de protocolo 
especifico. suas'diretrizes e normas.' 
4 5 2 Pela cessAo, através da . assinatura do termo de 
permissão de uso. dos equipamentos e acessórios destinados 
as atividades do programa relacionadas ao treinamento 
desportivo (mesas. separadores. pisos, redes e bolas, 
aprovados pela ITTF). Os custos decorrentes do envio destes 
equ1pamentos para a sede do Programa, serão de 
1esponsabil1dade da Fedefaçllo de Tênis de Mesa do Amapá· 
FTMA Assinado do Tenno de Permissão de Uso dos béns em 
questão. a responsabilidade de guarda e conservação, fora do 
horário de treinamento. será do CERNDR. 
4 5.3 Pela apresentação do Técnico de Alto Rendimento que 
coordenara o programa. especificamente "na preparaçAo 
técnica dos atletas olímpicos e paraollmpioos, arcando com 
todos os custos decorrentes deste ato. 
4.5 4 Pelas adequações ffsicas (refonmas e adaptações) da 
área de )reinamento desportivo do Programa, com vistas a. 
obtenção da Certificação de Cenlro de Treinamento Regional, 
capazes de atender os atletas paralimpicos no que conceme a 
acessibilidade a todas as suas dependências. O montante 
previsto para executar esta ação é de RS 25.000,00 (vinte e 
Cinco md reais). proveniente da Confederação Brasileira de 
Tênis de Mesa-CBTM que debitara no PAF - Programa de 
Apo1o as Federações; devendo, toda e qualquer contratação 
ser precedida por licitação, com a apresentação de (03) três 
propostas. conforme reza_ a Lei 8666193,' de forina que todo o 
processo de seleção e contratação deve ser enviado à CBTM 
para fins de comprovaçãõ e prestação de contas pelo apoiÕ 
concedido As propostas apresentadas devem ser provenientes 
de pessoas júridicas legalmente constituldas no ramo da 
construção civil e tend9 como objeto os serviços de refonma e 

sábados das 08 horas às 12 horas. Havendo prévia 
comunicação entre os participes este horários poderio ser 
flexibilizados buscando o bom andamento das demais 
atividades desenvolvidas pelo CERNDR. 
4.6.4 Pelo apoio ao desenvoMmento do Sub-.Programa 
"Diamantes do Meio do Mundo" que seguirá as diretrizes do 
Projeto Diamantes do Futuro/CBTM, objetivando a deteoçlio e 
renovação dos talentos que servirão ao programa Amapá 
Ollmpico. _ 
4.6.5 Pela criação em comum acordo com a FTMA. das nonnas 
que irão definir a seleção e acesso dos atletas ao programa 
Amapá Ollmpico e consequentemente a utilização das ·suas 
instalações, bem como. a atuação do Corpo Técnico do 
CERNDR nas açOes do .Programa. 
4.6.6 Peta emissão bimestral de relatórios respectivos a todas 
as abvidades do Programa~ bem como, pela comunicaçAo da 
ocorrência de eventuais comportamentos considerados 
prejudiciais ao seu bom desenvolvimento. 
4.6. 7 Pela concessllo de quatro passagens aéreas, para três 
atletas parallmpicos e um técnico (trechos de Ida e volta) para 
no minimo três eventos do calendário nacional2015. 

CLÁUSULA QUINTA· DOS RECURSOS 
5.1 Projetos e atividades de interesse dos PARTICIPES, em 
suas atribuições respectivas, que prevejam transferMcia de 
recursos financeiros entre os participes, dentro do escopo 
deste Tenno de Cooperação Técnica, Desportiva e 
Operacional, serao objeto de instrumentos· específicos 
obedecidos à legislação pertinente_ 
5.2 A FTMA será o ente responsavel pela gestllo financeira dos 
recursos direcionados à execução das ações que serão 
desenvolvidas em conjunto com a CBTM. cujas origens 
emanem do poder público nas esferas Municipal, Estadual e 
Federal; bem como, diretamente da inciativa privada desde que 

. sejam fonnalizados contratos de patrocinio para aquelas ações 
que coadunarem·se com este tipo de manifestação. 
Excetuando·se os casos daqueles recursos cujas origens e 
destinações sejam de responsabtridade exclusiva do CERNDR 
ou daqueles especificamente oriundos de projetos cuja esfera 
governamental exija a gestão desta entidade. 
5.3 Cumpridos os ritos exigidos pela legislação vigente e em 
concordância com o objeto deste Tenno de Cooperação 
Técnica, Desportiva e Operacional, fica a FTMA .em ·Virtude do 
seu enquadramento como benefiCiária das Isenções fiscais que 
a Zona Franca de Livre Comércio concede, ·autorizada a 
realizar operações de importação de equipamentos ruja 
natureza e utilização estejam diretamente vinculadas as ações 
pretendidas pelos participes. · --
5.4 A Fn,AA poderá celebrar convênios e/ou contratos de 
patrocínio com entidades públicas e privadas -de qualquer 
Estado da Região Norte, com fins de custear as diversas ações 
do Programa, desde que previamente comunicados a CBTM. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA E PRORROGAçAO. 
6.1 O presente Tenno de Cooperação Técnica, Desportiva e 
OperaciOnal vigoraré pelo prazo de dois (02) anos, a contar da 
data de sua assinatura,' poder1ao serpiõrrÓgado, de comum 
acordo entre os PARTICIPES, por iguais e sucessivos 
periodos. 
6.2 A prorrogação de que trata esta Cléusula deverá ser 
efetivada mediante a celebração de Tenno Adrtivo entre os 
PARTICIPES. a ser efetuado com antecedência mlnima de 30 
(trinta) dias do ténnino da vig&ncia deste Tenno de Cooperaçlo 
Técnica, Desportiva e OperacionaL 

CLÁUSULA Si:TIMA ·DA PUBUCAÇÃO 
O CERNDR providenciará à sua conta, como condição de 
ef1cécia, a publicação deste Tenno de Cooperação Técnica, 
Desportiva e Operacional, sob fonna de Extrato. no Diário 
Oficial· do Estado, devendo esta ocorrer no prazo de 20 (vinte) 
dias a contar do dia do mês subsequente ao de sua assinatura, 
e a~eraçOes posteriores. 

ClAUSULA OITAVA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
A prestação de contas deverá ser realizada pelos participes no 
que couber a cada um, no prazo de 30 (trinta dias), a contar. do. 
término da vigência ou rescisllo do presente Tenno de 
Cooperação. 

CLÁSULA NONA -DA DENÚNCIA E RESCISÃO 
9.1 O presente Tenno de Cooperação Técnica, Desportiva e 
Oparacional poderé ser denunciado a qualquer tempo, por 
qualquer dos PARTICIPES, desde que notificada à OUTRA, 
por escrito, com uma antecedência mlnima de 30 (trinta) dias, 
respeitando·se os prazos de execução dos trabalhos em 
andamento, os direHos adquiridos relativos à propriedade 
l!l_d(!!trial e intelectual. se hoiMtr. e orocedidos todo• n. 

As partes finnam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e fonna. 

Macapá-AP, 20 de Dezembro de 2014. 

_fl..;· ~di{1u-.,Pb/,t.o 
~~~mado;'~clo 

Dlrstora do CERNDR 

Atan M~· araiCanloso 
ílaFTitA 

Reg ira Valente 
Secretéril de Eslado Edueaçlo em exerclcto 

Autarquias Estadual 

Amprev 

Arnaldo dos Santos Filho 

ATO RESOlUTÓRIO Nt 001/2014 
Regulamenta a concess.lo do 
auxOio-allmentaçllo para os 
servidores da Amapá _ 
Previdfncia - AMPREV e dá 
outras providências. 

A AMAPÁ PREVIDENCIA, no uso de suas atribuições e prerrogativas 
de auto administraçao conf<!rldas pelos artigos 98 e 101, da Lei n• 
0915 de 18 de agosto de 200S. ' 
CONSIDERANDÓ que A AMAPÁ PREViolNCIA instituiu o au.Oio· 
anmentaçlo aos s!rvldores cedidos, comissionados e celetistas, 
mediante a Resoluç3o n• 013/2009-CEP/AMPREV; 
CONSIDERANDO a importància deste item de despesa no orçamento 
familiar; 
CONStDfRAND~ que a maioria das <ntidades gOIIernamentals e n3o 
governamentais do nosso pais já concedem o auxfrlo. allmentaç:io a 
seus ·servidores por meio de Resolução, atendendo a polltica de 
incentivo à qualidade de vida; 
CONSIDERANDO que o auxlllo·allmentaç3o consiste em vantagem de 
natureza lndeniutórla e pressuplle que seu beneficiário esteja no 
exercido de suas funções institucionais; 
CONSIDERANDO que há prevlsJo de dotaçllo orça mentiria visando a 
concess3o do referido auxílio-alimentação; 
CONSIDERANDO o Parecer Jurldi<:o nV 119/2014-PROJUR/AMPREV; 
RESOLVE: 
Art. 1". O auxíliô·alimentaçllo será concedido aos servidor.es ativos da 
Amapá Previdência, na proporç:io dos dias trabalhados, 
independente da jornada de trabalho, na forma do disposto nestll 
resoluç:io. 
Parágrafo único. O servidor terá direito ao auxnlo·alimentaçllo a partir 
da data em que entrar em efetivo exerdclo, com implantaç~o 
automátia mediante cart3o magnético a ser disponlblliudo pelo 
Órg3o. 
Art. 2o. O auxillo·alimentaçia será pago mediante cartllo magnético, 
na proparçllo dos dias úteis trabalhados. 
§ lo Considerar·se·á, para os fins de concessilÕ do auxilio· 
alimentaçllo aos servidores da Amapá Previdência, o mês com 22 
(vinte e dois) dias úteis. 
§ 2o Nos casos em que o vinculo com a Amapá Previdência 
implementar·se após o inicio do mês, o desligamento ocorrer antes 
do término do mês, ou houver suspensllo do efeti.o exercido das 
funçlles, serllo descontadas as lmportlnclas relativas aos dias úteis 
oorrespondentes. 
Art. 3'. O auxlfio·aUmentação possui natureza Indenizatória, e n3o 
poderá ser: 
r - percebido cumulat1vamente com outros de espécie semelhante; 
11 - Incorporado a vencimento, remuneração, provento; pensao ou 
vantagens para quaisquer efuitos, nilo se oonstttulndo em salário 
utilidade ou prestllçllo In natura; 
111- considerado rendimento tributável; 
IV- integrado na base de calculo para incidência da contribuição para 
o Plano de Seguridade Social do Servidor; 
V- objeta de desoontos n3o previstos em lei; 
VI -computado pafa efeito do dlcuio de gratificaç3o natalina, férias 
e outras vantagens; 
Vil-Integrado na base de dlculo para fins de margem consignável. 
DOS BENEFICIARIOS 
Art. 4". O auxlllo·allmentaçllo·será concedido aos servidores: 
1-ativol do quadro da Am•n~ Previdência; 
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11 - cedidos ocupf'lntP.s ou n~o de runção comiuionada ou cargo 
C.OmiSSIOr.edo; 

111 ·· ocupantes de cargo em comissão. sem vinculo efetivo com a 
4dmir.;str•ção Pública; 
~v.- dOS servidores cclctislil!i. 
q lo Se•ão devidos a servidores ativos cedidos o auxilio·alimentaçao, 
desde que não seja recebido o mesmo beneficio pelo órcã:o de 
origem.· 
§ J.o O lervido• reQuisitado por Tribunal eleitoral e desde que no 
respectivo ôrglio não receba benefício de idêntica natureza fará jus ao 
au.dlio-alimentaçao. 

A:t s· O sPrvidor que acumular cargOs ou empregos públicos. na 

form• da Con,titulç3o Federal, Iara jus ao auxmo-allmentaçao 
somc·niP f'm t~laç~o a um dos vínculos, sendo-lhe assegurado o 
d1tt:'ito dP opção. 
005 VALORES 

Art ú'. o au•lllo·alimentação será pago em pectinla, mediante cartao 
m1gr'1Ctico, do mês anterior ao de competência. 
§ :- to atu~hzaçAo do valor m~xlmo men!tal da auxillo-alímentaç:lo 
far·IP·! ~empre QUP. for identificada a defasagem do v:!lor do 
br.nt1tic.lo. obs.ervados os indicadores econômicos oficiais, os valores 
pra~cados por órgãos publico> e a disponibilidade orçamentária. 
~ 2' O v•lor dô.rio do beneficio, utill'iádo para .fins de descoritOI·er 
pr'lp;u..;.Pm~> proporcionais. será obtido dividindo-se o valor mensal 
flor vinte -e dois. 
Ar~ 7'. n sPrvidot que exceder sua jornada de trabalho semanal n:lo 
far:. JuS a qut~lquPr 11tréscimo no valor do auxilio·alimenta~o. ,.. 
t~r.. 8'. O ~l"rvidor receberá o auxílio~al.mentação referente a 
Qufllquer tornilda dl?' ·trttbalho semanal. • 
Ar.. 9o O servidor far.l jus ao valor proporcional aos dia> trabalhados 
ou c dr.ver~o se limitar em vinte e dois dias. 
DOS DESCONTOS 

:.rt. 10. O SNllldor n~o tar~ jus ao au:~~.ilio-alimcntação nas seguintes 
hi;lótese~: 

! - fr~ltas ipjustdicadas; 
11- eo:e.-cicio de mandato eletivo; 
!I:- estudo ou missão no exterior; 
IV- serviço em organtsmo intE:~macional de que o Brasil participe ou 
com o qual cooper('; 

v- su<pens~Q decorrente de sindicância ou instauração de processo 
dtsciplinar; 
VI - suspen>ão càutelar, adotada pela autoridade competente, para 
que o servidor não venha a influir na apuraçao de possfveis 
11regolaridades a ele Imputadas; 
v:1- suspensão de vinculo; 
~~~~- cumpnmento de pena de ~clus~o; 

' rx- riia~tamento para o lrato de interesses particulares: 
X - autolizaçào para prestar exames para Ingresso em curso regular 
de ensino, ou que, cstudant~. se submeter a provas; 
Y.l nas demais situações em que o servidor, sem nenhuma 
1ustihcanva e/ou aulorlzaçao, deixar de comparecer ao tra.balho.' 
~ 1" Par> o de>eonto do auxilio·alimentaç!o relativo ao di; Otil nlo 
trabalhado, considerar-se-A il proporcionalidade de vinte e dois dias. 
§2' O valor 'do auxilio-alômentação a ser de>contado, referente às 
hipótese!.. previstas neste artigo, será obtido multiplicando·se o valor 
diArlo do beneficio pela Quanndade de dias úteis nao trabalhados. 

§J' Na hipóte>e de afastamento ou ausência durante todos os .dias 
úteis do mês, o desconto será correspondente a vinte e dois dias. 
§4' O desconto do auxilio-alimentação referente às hipóteses 
previ;tas nrstc artigo ocorrer.! após a conclusão do processo de 
controle da frequt!ncia mensal. 
.DO DESliGAMENTO 
.•.n. ll. O desligamento do benelicôário do auxiho·alimentaç5o 
ocorrerá a paftir da data: 
1 - da vacânoa ou da exoneração do servidor ocupante de cargo de 
provttnento efetivo; 
fi - da C'Konrrnç~o do cargo comissionado ou do emprego pUblico; 

111- d~ passagem para a inatividade; 
• IV- do retorno ao órgão de origem. 

Parágrafo tinico. O valor a ser restiluldo no mês do desligamento se~ 
obtido m_ultiplicando·se o valor diário do beneficio pela quantidade 
de dôas úteis não trabalhados, a partir da data do desligamento 
limitando- se o desconto ao valor mensal do beneficio. 
DISPOSIÇ0ES FINAIS 
.Art. 12. Compete a Divis5o de Recursos Humanos operacionalizar a 
conce»ão do auxillo-alimentaçao, manter relatórios mensais, 
>intéticos e analíticos, contendo os desembolsos reais ocorridos no 
período, ,variações (I')Cistentes e número de beneficiários, be~ como 
fiscalizflr a ocorrência de eventuais acUmulas. 
Parágrafo único. A Divisão de Recursos Humanos deste Orgão deveril 
solicitar de cada beneficiaria do auxilio-alimentação a assinatura do 
ti! r mo de responsabilidade pelo qual o servidor declara não perceber 
auKílio id~nUco ou semelhante. 
Art. 13. A AMAPÁ PREVIOENCIA dever.! incluir na respectiva proposta 
orçamr.ntária anu;.t o~ recursos necessários ~ manutenção e 
atuahzacão do v:! lo• do beneficio 'para preservar o poder aquisitivo cio 
a~xilio objeto dPSia resolução. ) 
J\rt. 1~. Os casos omissos ser3o resolvidos pela Diretoria Executiva da 
AMf,PÁ PREVIOENCIA. 
A.•t. 16. Este Ato Resolutório entra em vigor na data da sua 
art~matura. 

Publique-se, d~ se ciência e cumpra-se. 

Macap5·AP, 23 de outubro de 2014. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PROCESSO N•: 2014.24.1205034PA 
ASSUNTO: Dispensa de Licttaçao. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso 11, da Lei n' 8.666193 e 
aherações posteriores. 
OBJETO: Contrataçao de empresa especializada na área 
trabalhista para prestaçao de serviços em locaçao de sistema 
de folha de pagamento referente aos servidores oeletlstas e 
comissionados da Amapá Previdência - AMPREV. para o 
exercido de 2015. 
FAVORECIDA: MASTERMAO SOFTWARES BRASIL L TOA .. 
VALOR: RS 7.600,00 (sete mil e oitocentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: de Despesa n• 3390.39.00.00 
·outros servlços de )eroeiros - Pessoa Jurldica', no sub-
elemento 3390.39..11.00- "Loca~ o de Softwares". ,: ·; 

••. ~ : •• :< ••• ·.. ••. 1 .... :_-.:. ~··: ... ; ~ .. ·. '·:!. . . '1.!-.:: 

Senhor Diretor-Presidente, 

Submeto a presente justificãtiva à apreciaçao e 
competente ratificação de Vossa Senhoria, com amparo legal 
no Art. 24, inciso 11, da Lei n' 8.666/93 e aHeraç6es posteriores. 
estando caracterizada a DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
objetivando o pagamento em favor de MASTERMAQ 
SOFTWARES BRASIL LTDA. referente á Contrataçao de 
er:npresa especiaHzada na área trabalhista para, prestaçao de 
serviços em locaçao ·de s•stema de folha de pagamento 
referente aos servidores celetistas e comissionados da Amapá 
Previdência - AMPREV, para o exerclcio de 2015, conforme 
descrito no Mamo n• 07112014-DRH/AMPREV. n. 02 dos 
autos. 

A Escolha da empresa suprac~ada se pauta no. 
critério de menor preço, considerado que foram· apresentadas 
03 (três) propostas, segundo consta as fls. 21148 dos autos, 
para realizaçao dos serviços aludidos no Memorando, 
considerando que a adjudicada foi a que apresentou o menor 
preço e considerações mais fav~ráveis à administraçao da 
Amapâ Previdência. Essa comissêo Especial de Licitaçao 
também realizou rigorosamente os procedimentos quanto à 
análise atinente a regularidade fiScal da empresa citada, sendo 
que a mesma atendeu todas as exigências requisitadas. 
Res.salla·tt que, o referido valor dos servi~os, encontra.-se 
dentro dos lim~es legais estabelecidos na Lei de LienaÇilo e 
Contratos. 

Diante do exposto, em atençAo aos principies 
basilares da Admlnistraçao Pública e aos comandos da Lei de 
Licitações. e Contratos n• 8.666193 e suas afterações. sutímelo 
a presente jusliftCativa à apreciação de ·vossa Senhoria, para 
fins de ralificaçao e posterior publlcaçao na Imprensa Oficial, • 
conforme determina o art. 26 d el supracitada. 

Jonllson V hena Martins 
Presidente d CEUAMPREV 

Sociedade de Economia MistB 

( CEA 
Angelo do Canno 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 
05612014 • CAESA 

) 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 056/2014-
CAESA, PARA IMPLANTAÇÃO 00 SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA LOCALIDADE DE 
LIBERDADE 00 PACUI, NO MUNICIPIO DE MACAPÁIAP, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAESA E A EMPRESA H. O. 
EMPREENDIMENTOS L TOA-ME. 

PELA CONTRATANTE: CAESA, CNPJ N• 05.976.31110001· 
04- Ruy Guilherme Smlh Neves- Diretor Presidente, Evandro 
Amaral Plngerllho - Diretor Administrativo E_ Financeiro, 
Agostinho Alves De Oliveira ·Júnior - Diretor Técnico E Carlos 
Antonio Almeida De Mello - Diretor Operacional. 
PELA CONTRATADA: H. O. EMPREEI4DIMENTOS LTDA· 
ME. REPRESENTANTE: Hêlio dos Passos Reis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:ModiftCa-se a 
CLÁU§ULA NONA - PA VIG~NCIA, prorrogando-se o prazo 
de vig!ncia por mais 90 (Novenlõl) dlac, a contar elo diJI 28 de 
dezembro de 2014 at6 o dia 27 de março de 2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57,§ 
1', inciso VI, da Lei n• 8.666193. 

Macapá, 26 de dez~b!o de 2014., 

r, 
~-

Ruy Guilhenne Smith Neves 
Dlretor'Preskfente 
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EXTRATO DO 1• TERMO ADITIVO AO CONTRATO H". 
05912014-CAESA. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 059/2014-
CAESA PARA CONSTRUÇÃO DE PASSARELA COM CASA 
'DE BOMBA DA CAPTAÇÃO 00 SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE · ÁGUA, DA CIDADE DE 

• TARTARUGAUINHO/AP, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
COMPANHIA-DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ- CAESA E 
A EMPRESA CONSTRUTORA IMBIRIBA USBOA L TDA·ME. 

PELA CONTRATANTE: CAESA, CNPJ N• 05.973.31110001· 
04 • Ruy Guilherme Sm~h Neves - Oirator Presidente, Evandro 
Amaral Plngarilho - Óiretor Admlnlslrativo E Financeiro, 
Agostinho Alve& De Oliveira Júnior - Diretor Técnico e Ca~os 
Anlonio Almeltla Da Mello- Diretor Operacional. 
PELA CONTRATADA: CONSTRUTORA IMBIRIBA LISBOA 
LTDA.UE. REPRESENTANTE: GUILHERME IMBIRIBA 
·LISBOA JÚNIOR. 

CLÁUSUl-A PRI~EIRA - DO OBJETO: Modifica-se a . 
.' Çú.UsUU QUINTA .• DO PÂAZÓ, prorrogando-se o prazo Clei; 
: ~haa pOr mais,.60 ~S-nta) 'diiiS, 11 cont.r elo dlti 12 de 

dezembro de 2014 até o dia oe de f&vérelro de 2015. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO: Processo 
MEMO n•. 15312014-GERCOV, visando o atendimento elo 
interesse público, que é a conclusao elo objeto contratual, nAo 

1 
causando agora, ou at6 mesmo futuramente. qualquer Onus ·., 
financeiro ê CONTRATANTE. 

Macapá-AP, 11 de dezembro de 2014. 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

REPETIÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2014 
À CAP /CAESA. através do seu Pregoeiro, torna 
p'ública a homologação da Repetição do Pregão 
Presencial n 2 009/2014, com ,as seguintes 
caracterfsticas: OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
para .futuras e· eventuais contratações dos 
serviços de instalação, manutenÇllo preventiva e 
corretiva com reposiÇllo de peça~ do sistema de 
cllmatlzação nos prédios da Companhia de Água 
e Esgoto do Amapá - CAESA, ~endo qut> obtivemos a 
seguinte vencedora no certame: 
Empresa E.M. CONSTRUTORA • EPP, com o volnr de 
R$11.200,00 (onze mil e duzentas reais). 

· PREGÃO PRESENCIAL N• 013/2014 
À CAP/CAESA, através do . seu Pregoeiro. torna 
pública a homologação do Pregão Presencial nº 
013/2014, com as. seguintes cararterlsticas: 
OBJETO: Contratação de empresa especializada 
para fornecimento de combustíveis e 
lubrificantes (gasolina comum, óleo diesel 
comum, óleos lubrificantes e graxas), destinados 
aos veículos das áreas operacional e 
administrativa da CAESA, sendo que obtivemos a 
seguinte vencedora no certame: . 
Empresa GO/r!ES & AMARAL COMtRCIO LTDA, com o 
valor de R$ 570.410,00 (quinhentos e setenta mil 
quatrocentas e dez reais). 

PREGÃO ELF.TRÓNICO N°17 /2013-CAESA 
À CAP/CAE.",A, através do seu Pregoeiro, ·toma 
pública a homologação do Pregão l!letrônlco ne 
017/2014, com as seguintes caractedsticas; 
OBJETO: Contratação de empresa para o 
fornecimento de quadros de comando {CCM) e 
quadros geral de baixa tensão (QGBT), para 
Instalação no sistema de abastecimento de água 
de Pracuúba. Sendo que no certame, obtivemos o 
segu'ihte re~ultado: 
Lote I • Empresa· Equipamentos Power Ltda, com o 
'valor de RS 6.680,00 (seis, mil seiscentos e o/lenta 
reais); · 
Lote 11 - Empresa Equipamentos Power Ltda, com 
o valor de RS 6.610,00 (seis mil seiscentos e dez 
reais); 
Lote 111 - Empresa Evomax Engenharia Jnd. E Com. 
L TOA, Com o valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois 
mil reais); · 
Lote IV - Empre~a Equipamentos Power Ltda, com· 
o valor de RS 17.600,00 (dezessete m/1 e seiscentos 
reais). 



Macapá, 05.01.2015 

CONSELHO OE:.ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

o Conselho de Administração da Companhia 
de Água e Esgoto do Amapá - CAESA, no uso 
de suas atribuições legais, obedecendo ao 
Princípio Constitucional da Publicidade, 
Seguindo o tramite detenninado pela Lei 
6.404176 e pelo Estatuto Social da CAESA, 
convoca os Senhores Acionistas da Empresa a 
comparecerem à reunllo de Assembléia Geral 
Extraordinária, no dia 14 de janeiro de 2015, às 
1 O horas, na sede da Companhia, localizada na 
Avenida Emestino Borges, n.222, Bairro 

·central, nesta cidade de MacapáfAP, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

1- Eleição e Posse da Presidencia da 

CAESA. 

2- O que ocorrer. 

MacapáiAP05 de lfle_ lr~-~9~5. 

l i -r 
'--' ' 

Eng' Ruy GUILHERME SMITH NEVES 
Presidente do CONSAO/CAESA 

( CEA 
Angelo do Carmo 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÀO ELETRONICO N° 087/2014-CL/PRE. 
PROCESSO N°179/2014-CLIPRE 

) 

.:, Ccmpanhia de Eletricidade do Amapá - CEA. 
a:'a-.•cs de seu Pregoeiro nomeado pela Portaria n° 
502:2;14-PHE/CEA, de 29 de dezembro de 2014, 
<:::r-r· .. n.ca às firmas interessadas, que estará 
~léa Lando licitação na modalidade Pregão. tipo 
Ue'r(;r,co. de n° 087/2014-CL/PRE, tipo Menor 
preço Unitario da US. no horário e forma a segu1r 
,, ?.~:c~?.:i:)s com base no aue d1spõe a Lei 

h:d•"<J' <O 5?.0 de 1 7 de JUlho de 2002, 
·c:g.1 J:::<.:·lta:Ja pf"lo Decreto .1' 3.555 de 08 de 
T)f.:c c!c 2000, ela Le• Complementar n° 
1;'."0:'0.-G ae 14 de dezembro de 2006, 
"-'jCoi:lME::ntada pelo Decreto n° 6 204, de 05 de 
-··:-:-·Ti)r·~ de 2007' pelo Decreto n° 5.450/05 de 31 
~~ T:1IO ele 2005 e alterações posteriores com 
2pl ~aç;'\o subs,diaria pela Le1 n" 8.666/93, de 21 
::é ;t.rllo de 1993 A LICitação tem como ObJeto: 
C·~·r:r~l,!ção de empresa de engenharia para 
,.,,_::<5c: dl: serv1ços de Manutenção Corretiva 
I"CJG'"'Tadà em Rede do Distribuição Aérea (ROA) 
t: L r.t;<; de Transmissão até 69 KV, conforme 
~cl•c,:aç;3o espec1f1cada nos Memos n° 26412014-
r:•)P·C[I\ .e 26512014-00P/CEA e Termo de 
o:;,•e·e:••c,;:; n° 014/2014-DDIS/OOP. 

AhcrturJ ei.:J Propostas. 16!01/2015 
Hurilr:o: 9h OOm'n 
Hora ela Disputa: 16/01í2015 
H0r:\rio: i Oh 00 n1111 

Lqc:1l: S1'.o do Banco do Brasrl llcitacoes-e. 
-io;r~·;q de Elrasilla 

OBS: [d.tal completo poderá ser adquindo 
·:r 1\.r t:,ro1ente no s1t1o supracitado, ou. no S1te 

Vl.'l\'1 coa JQSJ.9V.br, a~~ Licitação. . 

r/ ;Jc;;r;n!AP 3~~ d ~embro de 2014 

<L\X . 
.--.....=-!1rc~l'ó<+---

Ary Jo~c lJP' os ta Alves 
Pregoeir a C /PFl.E/CEA · 

l'c:rtaria N ,562/ 14-PRE/CEA 

{[poDER LEGISLATIVO) 

Tribunal de Contas do Estado 

Cons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Picanço 

(DIÁRIO OFICIAL) 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CO!m!ATO 09/201S-1'Cf/AP 

Contntant.: Tribunal de Contas do Estado do Amapá 
CNPJ 34.870.248/0001·36 

Contnmda: Almeida a Bezerra ltda- EPP [ ABCON] 
CNPJ 00.983.399/0001·78 

Objeto: O presente Termo Adlth>o tem como objeto a alteração 
do Contrato n' 09/2013-TCE/AP, nos termos previsto• em sua 
Cláusula Décima Primeira. 

Vl&incla: até 5 de fevereiro de 2015 (lnaltarada~ 

Amparo U.t art. 65, 11, "d" e §8', da Lei n• 8.666, de 
21/6/1993. 

IMtl de Alllnltura: 29/12/2014. 

Slenaúrloe: Pelo Tribunal de Contas do Estado do Amapi, 
Conselheira Maria Ellzabeth Cavalcante de Azevedo Plcanço -
Presidente; pela Contratada, Alberto Brlan Almeida Bezerra -
Representante lepl. · · .... 

. j ~· : ~ ' ; 

EXTRATO DE, CONTRATO 

Contrito n': 11/2014-TCE/AP. 

Contratatrte: Tribunal de Contas do Eltado do Amapi. 
CNPJ n' 34.870.246/0001-38. 

~da: A. Monteiro de Almeida- ME 
13.530.830/0001-47 

ObJ.to: o presente Instrumento tem como objeto a c:ontnrtao;ão 
de empresa do r11mo de preltaçio dos serviços de manutençio 
prevenUva e corretiva, Inclusive com NPOslçio de peças, dot 
alstemu de cllmetlzaçio pare os prédlóo de pn>prledade do 
Tribunal de Contas do Estado do Amapi, conforme 
especificações técnicas e de...,ls condições constantes do 
Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

Periodo: 12 (doze) meseo. 

Dotavi• 0tç81Mnt6rla: A despesa orçamentirla com 1 
execução dos serviços de quo trata o obJeto deste contrato 
correrá à conte da Natureza da Despesa 339039 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jorídlca, do Programa de 
Trabalho 1.02.101.01.122.0166.2611.0.160000 
ManuterH;ão e Funcionamento do TCE/AP, · Fonte 101 -
Recursos de Tranoferencla da Unlio - RTU. 

Valor do eomr.to: RS 74.898,00 (setenta e quatro mil, 
oitocentos e nownta o alto reais).· 

Nota de E ........ ho a': 2014NE00808, de 22/12/2014. 

IMtl Conlnlbr. 29/12/2014. 

Amparo ..._t O presente contrato fundamenta-se nas Leia n• 
10.520/2002 e n' 8.666/1993 e vincula-e• ao Edital e anexos 
no Pre~o Presencial n• 16/2014, conatante do Prooeuo n• 
004914/2014-TCE/ AP, bem como a Proposta da Contratada. 

SICMI'rloe: Pelo Tribunal da Contao do Estado do Amapi, 
Conselheira Maria Ellzabeth Cavalcante de Aze.ado Pleanço -
Presidente; pela Contratada, Homero Monteiro de Almeida -
flepresentante LegaL 

'. 
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Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no Diário Oficial da União de 
06/07/2005, conforme o que consta no 
Processo n° 16439.003348/2014-
52/SAMF/AP o servidor JOSÉ 
BERNARDO CARVALHO DE 

· ANDRADE, ocupante do, cargo efetivo 
de Médico, Classe "~;:, Nível "111", 
matricula SIAPE 'n° 1012347 
pertencente ao Quadro de Pessoal de 
Extinto Território Federal· do. Amapá, 
lotado na SESAIAP, com efeitos 
financeiros a contar de 25/06/2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

.· ,',_. :{' .· . ' ' il' · .. · 
· Afonso Mari d~ Souza Ávila 

Superintendente e Adm. do Min. da 
Fazénda o Amapá _ 

PORTARIA DE N.0 1249 DE 01 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MIN.ISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, -§ 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Abono de 
Permanência nos. termos do Art. ~. 
parágrafo 5° da Emenda Constitucional 
n° 41, Publicada no DOU de 31.12.2003, 
conforme o que consta no Processo n° 
16439.003346/2014-63/SAMF/AP o 
servidor JOSÉ CARLOS CORDEIRO DA 

) 

SILVA, ocupante do cargo de Agente 

( 
, . • Administrativo, Classe "S", Padrão 

Orgãos FederaiS "111", matricula SIAPE n° 1019272, 
\.... __ ....:;;:... ________ --J pertencente ao Quadro de Pessoal de 

SAMF 

Afonso Maria de Souza Ávila 

BOLETINI DE PESSOAL DE N° 12 DE 31 
IJE DEZEMBRO 2014. 
PORTARIA DE N.0 1248 DE 01 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O . SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3° da 

Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado na SEMA, com efeitos 
financeiros a contar de 29 de outubro 
de 2014. 

Art. r Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. · 

~
·. 

I . 
Afonso Mari e Souza Avila 

Superintendente Adm. do Min. da 
Fazenda Amapá 

PORTARIA DE N.o 1236 DE 26 DE 
NOVEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO, 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOAIMF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial n• 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
63, de março de 2012 e competência 
subdeleaada pela Portaria/SPOAIMF n° . 
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986, de 11 de novembro de.' 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
216 de 1'2 novembro de 2009. 

no uso de suas atribuições que lhe PORTARIA DE N.0 1264 DE 02 DE 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e DEZEMBRO DE 2014. 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março O SUPERINTENDENTE DE 
de 2012,'publicada no Diário Oficiarda ADMINISTRAÇÃO DO 

·União no 63, de JO·de Março de 2012 e MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
. competência subdelegada : p~(a no' uso: de. suas atribuições que lhe 

Art.1~ Conceder·:~ MARGAR.iDA. Portaria/SPOAIMF n° ·464. de "24 de conferem os artigos 66, incisos § 3° e 

RESOLVE: 

MARIA CRUZ FERNANDES o auxílio- setembro de 2013, publicada no DJário · 88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
·.funeral conforme Processo n° Oficial da União n° 1Jl7, de 26 de de 2012, publicada no Diário Oficial da 
· 16439.003322/2014-12, com setembro de 2013. União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
fundamento ·no artigo 226, da ·Lei competência subdelegada · pela 
8.112/90, no valor. de R$5.823,34(cinco RESOLVE: Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
mil oitocentos e vinte é três reais e setembro de 20.13, publicada no Diário 
trinta e quátro centavos) ·Art. 1° Conceder o Abono cie Oficial da União n° 187, de 26 de 
cor'r:espondente a um mês da Permanência nos termos do Art. 3°, da setembro de ·2013 e tendo em vista o 
remuneração do ex-servidor . Emenda Constitucional n° 47;·. que consta no processo administrativo 
·aposentado· CASIMIRO .CAMPOS ·Publicada :·no. ÕóU de· 06.07.2005). n° 16439.003358/2014-98/SAMF/AP ... 
FERNANDES, SIAPE n° 1020270, ''conforme . Processo . n° 
ocupante do cargo . de Agente 16439.003341/2014-31/SAMF/AP a 
Administrativo, falecido em 18 de servidora MARIA NAIMA PAIVA 
novembro de 2014. FERREIRA MARTINS, ocupante do 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor · cargo efetivo de Agente de . Portaria, 
na data de sua. publicação n<;> Boletim Classe "D", Padrão "111", matricula 
de Pessoal. SIAPE n° 1015929, pertencente ao 

f • '~/ (,· 
Afonso Maria e Souza Avila 

~•Jperintenden~e Adm. do Min. da 
· Fazenda n Amapá 

PORTARIA DE N.0 1246 DE 28· DE 
NOVEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA .NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013. 

·RESOLVE: 

Art. 1• Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 

·conforme · Processo n° 
16439.003342/2014-85/SAMF/AP ao 
servidor ALTAIR FURTADO CORRÊA 
DE MORAES, ocupante do cargo 
efetivo de . Técnico ·em Assuntos 
Educacionais, Classe "D", Padrão "111", 
matricula SIAPE n° 1018871, 
. Pertencente ao Quadro de Pessoal. de 
Exti11to Território Federal do Amapá, 

·lotado na SESAIGEA, com efeitos 
financeiros a contar de 17/11/2014. 

Art. 2" Esta portaria entra em vigor 
na data de ;;ua publicação no Boletim 
de Pessoal. ....._ 

·~ 1.-. Afonso Mari de Souza Ávila 
Superintendente e Adm. do Min. da 

Fazenda Amapá · 

PORTARIA DE N. 0 1245 DE 28 DE 
NOVEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINiSTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 

Quadro de Pessoal de Extinto Território 
Federal do Amapá, lotada na 
SEED/GEA, com efeitos financeiros a 
contar de 22/11/2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 
I 

~r.· ' 
Afonso Mari de Souza Ávila . 

Superintendente e Adm. do.Min. da 
. Fazenda Amapá 

PORTARIA DE N.• 1244 DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 2014. -
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicadá no Diário Oficial da 
Uni·ão n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência . subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF nll 464 de 24 de 
.setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União no 187, de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional no · 47, 
Publicad.a no DOU de 06.07.2005,. 
conforme Processe n° 
16439.003340/2014-96/SAMF/AP ao 
servidor RAIMUNDO DE OLIVEIRA, 
ocupante do cargo efetivo de Motorista 
Oficial, Classe "D", Padrão "111", 
matricula SIAPE n° 1013664, 
pertencente ao Quadro de Pessoàl de 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado na SEJUSP/GÉA, com efeitos 

·financeiros a contar de 10/06/2014. 
Art. 2° Esta pórtaria entra em vigór 

na data de sua publicação no Boletim 
de ·Pessoal. 

1~, Afonso Mari de Souza Ávila 
Superintendente e Adm. do Min. da 

~azenda Amapá 

RESOLVE: 

Art. 1 • Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 2°,§ 5° 
da. Emenda Constitucional n° 41, 
Publicada no DOU de 31.12.2003 ao 
servidor ALUIZIO LOBATO MONTEIRO, 
ocupante do cargo efetivo de Profess.or 
da Carreira do Ensino Básico Técnico 
Tecnológico, Classe "D", Nível "301", 
matricula SIAPE . n° 1013124, 
pertencente ao Quadro de Pessoal de 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado na SEED/GEA, a partir da data 
do preenchimento dos . requisitos, 
conforme fundamentaçao acima, com 
efeitos financeiros a contar de 14 de 
novembro de 2014. 

Art. 2" Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no B.oletim 
de Pessoal. 

·~ 1(. . Afonso Mar a1de Souza Ávila 
Superintendent de Adm. do Min. da 

Fazenda ·no Amapá 

r-OR:TARIA DE N.0 1265 DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO . DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 

. no uso de suas . atribuições que· lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012; publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de· 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 .de . 24 de 
setembrQ de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013 . 

RESOLVE: 

Art. 1" Conceder Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, .da 
Emenda Constitucional 1')0 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005,. 
conforme Processo 16439.003353/2014-
65 a servidora VERA LÚCIA MELO DA 
SILVA,· ocupante do cargo efetivo de 
Professor do Ensino Básico Ex­
Território, Classe "D", Nível "201", 
matricula SIAPE n° 1016299, 
pertencente ao Quadro de Pessoal de 

·Extinto Território Federal do Amapá, 
lotada na Secretaria de Estado da 
Educação/SEED com- efeitos 
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financeiros a contar de 03 de novembro 
de 2014. . 

Art. 2" Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

,) . 
Afonso Maria de Souza A vila 1~·1 

Superintendente d Adm. do Min .. da 
Fazenda n Amapá 

PORTARIA DE N. 0 1266 DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AP{IAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de. 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 
n° 16439.003352/2014-11/SAMF/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, a 
servidora FRANCINEIDE RODRIGUES 
DOS SANTOS, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico em . Radiologia, 

0~1::1Ssse I "S", Padrão "111", matricula 
SIAPE n° 1013531, pertencente ao 

• Quadro de Pessoal de Extinto Território 
Federal do Amapã, . lotada na 
SESAIGEA com efeitos financeiros a 
contar de 24 de julho de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

/~· · Afonso Mar ·de Souza Ávila 
" Superintendente de Adm. do Min. da 

Fazenda o Amapá 

PORTARIA DE N. 0 1267 DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de.30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme p que consta no Processo n° 
16439.003351/2014-76/SAMF/AP a 

(DIÁRIO OFIClAt]; 

servidora . . MARIA TEREZINHA 
ALENCAR DA CRUZ, ocupante do 
cargo efetivo de Agente Administrativo, 
Classe "S", Nivel "111", matricula SIAPE 

I 

n° 16439.003375/2014-25/SAMF/AP 
•' . 
RESOLVE: 

n° 1015235, pertencente ao Quadro de Art. 1° Conceder o Abono de 
Pessoal de Extinto Território Federal Permanência nos termos do Art. 3°, da 
do Amapá, lotada na SESAIAF' com ., Emenda Constitucional n° 47, 
efeitos financeiros a: contar .. de Publicada no DOU de 06.07.2005, a 
13/02/2014. servidora RAIMUNDA CREUZA DE 

Art. 2° Esta portarià entra em vigor SOUZA FIGUEIREDO, ocupante do 
na data de sua publicação no Boletim cargo efetivo de Médico Veterinário, 
de Pessoal. Classe "S", Padrão "111", matricula 

I (. 
Afonso Mar ~e Souza Ávila . ~ 

. 

· Sup~rintendel'!~ e Adm. do Mi:n~ ~a 
· _ Fazenda o Amapá _· .. 

PORTARIA DE N.• 1270 DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria no 630/SPOAIMF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial n° 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
63, de março de 2012 e competência 
subdelegada pela Portaria/SPOAIMF n° 
986, de 11 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art.1 o Conceder a RITA DE CASSIA 
NASCIMENTO SEABRA, o auxílio-
funeral conforme Processo n° 
16439.003369/2014-78, com· 
fundamento no artigo 226, da lei 
8.112/90, no valor de R$3.263,97(três 
mil duzentenos e sessenta e três reais 
e noventa e sete centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração do ex-servidor 
aposentado ROOOLFO . MOACIR 
SEABRA, SIAPE N° 1053451, ocupante 
do cargo de Artífice de Mecãnica, 
falecido em 21 de novembro de 2014. 

Art. 2" Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicaç'o no Boletim 
de Pessoal. · 

Afonso· Mar/~·~~ Souza Ávila 
Superintendente Adm. do Min. da 

Fazenda n . Amapá 

PORTARIA DE N." 1274 DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 

. no uso de suas atribuiçÕes que lhe 
" conferem os artigos 66, incisos § 3° e 

&8;da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União no 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 

SIAPE n° 1038545, pertencente ao 
Quadro de Pessoal de Extinto Território 
Federal do Amapá, lotada na 
SEAF/GEA com . e.feitos . financeiros a 
contar de 27 dezembro de 2011. · 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

' I I. 

Afonso Maria ~ Souza Ávila ~
.., 

Superintendente Adm. do Min. da 
. Faze~~ . Amapá 

PORTARIA DE N." 1273 DE 04 DE 
. DEZEMBRO DE 2014. 

O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, pubiicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOA/MF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 • Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47., 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n° 
16439.003399/2014184/SAMF/AP a 
servidora JANICE DE FATIMA PAIXÃO 
DOS SANTOS, ocupante do cargo 

·efetivo de Agente de · limpeza e 
Conservação, Clas~e "O", Padrão "111", 
m~tricula SIAPE n° 1015840, 
pertencente ao Quadro de Pessoal de 
Extinto Território Federal do Amapi, 
lotada na SEED/GEA com efeitos 
financeiros a contar de 26/07/2012. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

I • 
A·fonso Maria de Souza A vila. 

~~·. 
Superintendente d Adm. do Min. da 

~Fazenda n Amapá 

PORTARIA DE N.• 1271 DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
Uniio n° 63, de 30 de Março de 2012 e 

,....-\. 



competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF h0 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da Uniio n° 187, de 26 ~ 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono da 
Permanência nos termos do Art. :r', da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, 
conforme Processo n° 

PORTARIA DE ~.· 1278 ·DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
tiiNISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suu atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
Uniio n° 63, da 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário. 

Pessoal' de Extinto Território Federal 
do. Amapá, lotado na SEMAIAP com 
efeitos financeiros a contar de 
0310812013. 

Art. 2o ~sta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 

· de Pessoal. 

1 ~ I r,. 
Afonso Mari da Souza Ávila 

Superintendente e Adm. do Min. da 
, Fazenda o Amapá 

16439.003365/2014190/SAMF/AP a 
servidora ISA MARIA PACHECO 
RIBEIRO DE SOUZA, ocupante do 
cargo efetivo de Datilógrafo, Ciase 
"O", Padrão "111", matricula SIAPE n° 
1013028, pertencente ao Quadro de 
Pessoal de Extinto Território Federal 
do Amapá, lotada na SEED/GEA com 
efeitos financeiros a contar de 
09107/2012. 

Oficial da Uniio n° 187, de 26 de PORTARIA DE N.o 1282 DE OS DE 
setembro da 2013 e tendo em vista o DEZEMBRO DE 2014. 

. q~e .~onsta mo p~esso admln~stra~~~ , . o· . . · SUPERINTENDENTE . O~. · 
·;rà0 16439.00342212014131/SAMF/AP. ~· · ~ '··ADMINISTRAÇÃO . .. - ' ~ 

- MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPA, 

Art. 2° Esta portaria eotra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

t
' \ 

. . '\ 

)r .. '' 
Afonso Mari de Souza Ávit. 

Superintendente e Adm. ~o Min;~a 
Fazenda o Amapá · \ 

- . 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono de 
Permanência nos termos dÓ Art. 20, § 
5° da Emenda Constitucional n° 41 I 
Publicada no DOU de 31.12.2003, 
completado com dois períodos 
aquisitivos de Ucença prêmio por 
assiduidade (quinquênios de 
06/07/1984 a 04107/1989 e 0510711989 a 
03/07/1994) ao servidor ANTONIO 
CARLOS RIBEIRO MACHADO, 
ocupante do cargo efetivo de Agente 
de Atividades Agropecuária, Classe 

PORTARIA DE N.o 1277 DE 04 DE\ "S", Padrio 11111", matricula SIAPE n° 
DEZEMBRO DE 2014. ,1012&48, pertencente ao Quadro de 
O SUPERINTENDENTE DE Pessoal da Extinto Território Federal 
ADMINISTRAÇÃO DO d'o Amapi, lotado na CACIIGEA com 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, afeitos financeiros a contar de 22 de 
no uso de suas atribuições que lhe novembro de 2014. 
conferem os Artigos 66,. § 3° e 88 da . Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
Portaria n° 811MF de 27 da Março ~e na data de sua publlcaçlo no Boletim 
2012. publicada no Diário Oficial da de Pessoal. 
União n° 63, de 30 março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464, de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da Uniio n° 187 de 26 de. 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo Administrativo 
16439.00:WCW2Q14~59. 

RESOLVE: 

Art.1° Conceder à senhora 
SOLANGE DE MATOS DA COSTA, o 
auxílio-funeral conforme Processo n° 
1ê'439.0034CW2014-59, com 
fundamento no artigo 226, da Lei 
8.112190, no valor de R$7.278,58(sete 
mil duzentos e setenta e oito reais e 
cinquenta e oito · centavos) 
correspondente· a um mês da 
remuneração do ex-servidor OLIVAL 

. TAVARES DA COSTA, do Cargo de 
Professor Ens. Básico Teco. 
Tecnológico dé que era ·ocupante 
(ATIVO) matricula SIAPE n° 1010277, 
falecido no dia 01 de dezembro de 
2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

~
. 
I 

Afonso Mar de Souza Ávila 
Superin~endente e Adm. do Min. da 

Fazend o Amapá 

~~~· . Afonso Mari de Souza Avila 
Superintendente Adm. do Min. da 

Fazenda Amapá 

PORTARIA DE ,~•, 1281 DE 05 DE 
DEZEMBRO DE 2014.. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de. suas abibuiçõas qlle lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
Uniio n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
PortariaiSPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da Unllo. no 187, de 26 de 
se18mbro de 2013 . 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono de 
Permanincia nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.200S, 
conforme o que consta no Processo n° 
16439.003441/2014/67/SAMF/AP o 
servidor JOSÉ GETULIO PANTALEÃO 
DE OLIVEIRA, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico em Laboratório, 
Classe "S", Nivel "111", matricula SIAPE 
n° 1064577, pertencente ao Quadro de 

no uso de suas atribuições que lhq 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e•· 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da Unilo n° 187, de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processb administrativo 
n° 16439.003447/2014·34/SAMF/AP. 

RESOL,V~: 

Art. 1° Conceder o Abono de 
Permanincla nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 

· Publicada no DOU de 06.07.2005, ao 
servidor JOAQUIM RODRIGUES 
MARTINS, ocupante do cargo efetivo 
de Auxiliar Operacional. de Serviços 
Diversos, Classe "S", Padrio "111", 
matricula SIAPE n° 1048796, 
pertencente ao Quadro de Pessoal de 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado (at na SEINFIGEA com efeitos 

·financeiros a contar de 23 de maio de 
2011. 

Art. 2o Esta portaria entra em vigor 
na data da sua publicação no Boletim 
da Pessoal. 

Afonso Mariil~e Souza Ávila 
Superintendente Adm. do Min. da 
· . _Fazenda n Ama~á 

PORTARIA DE N.0 1280 DE os· DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE. DE 
ADMINISTRAÇAQ ~ DO 
MINISTÉRIO DA .=AZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOAIMF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial. n° 133, dt 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria no 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
63, de março da 2012 e competência 
subdt,~da pela Portaria/SPOAIMF no 
986 d8 ' 11 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n° · 
216 de 12 novembro de 2009. 

~ESOLVE: 

Arl 1 o Conceder a ANDREIA 
CRISTINA FERREIRA DA GRAÇA, o 
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auxílio-funeral conforme Processo n° 
16439.003437/2014-07, com 
fundamento no artigo 226, da Lei 
8.112/90, no valor de R$5.054,83(cinco 
mil cinquenta e quatro reais e oitenta e 
três centavos) correspondente a um 
mês da remuneração, do ex-servidor 
aposentado ANDRÉ PEREIRA GRAÇA, 
SIAPE N° 1020879, ocupante do cargo 
de Agente de Administrativo, falecido 
em 01 de dezembro de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

, ' 
Afonso Maria de Souza Avila /~( 

Superintendente d Adm. do Min. da 
Fazenda n Amapa 

PORTARIA DE N. 0 1288 DE 08 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria no 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial n° 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, §. 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
63, de março de 2012 e competência 
subdelegada pela Portaria/SPOAJMF no 
986, de 11 de novembro de 2009, 
publicada no Qiário Oficial da União n° 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder a PAULO ARTHUR 
SILVA DO NASCIMENTO, o auxílio-
funeral conforme Processo n° 
16439.003459/2014-69, com 
fundamento· no artigo 226, da Lei 
8.112/90, no valor de R$4.152,65(quatro 
mil cento e cinquenta e dois reais e 
sessenta e cinco centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração, do ex-servidor 
aposentado ARTHUR AUTO DO 
NASCIMENTO JUNIOR, SIAPE n° 
1066620, ocupante do cargo de Agente 
de Administrativo, falecido em 10 de 
novembro de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

/~)( Afonso Mari de Souza Ávila 
Supe,;ntendente e Adm. do M;n. da 

Fazenda o Amap~ 

PORTARIA DE N. 0 1302 DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIÓ DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial n° 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada.no Diário Oficial da União n° 
63, de março de 2012 e competência 

(DIÁRIO OFICIAL) 

subdelegada pela PortariaiSPOAIMF n° 
986, de 11 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE:-

Art.1 o Conceder a MARIA HELENA 
AMORAS DOS SANTOS, o auxílio-
funeral conforme Processo n° 
16439.003474/2014-15, com 
fundamento no artigo 226, da Lei 
8.112/90, no valor de R$4.220,88(quatro 
mil duzentos e vinte reais e oitenta e 
oito centavos) · correspondente a um 

I 
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no uso d~ suas atribuições que lhe 
conferem os Artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 março de 2013 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAJMF n° 464, de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União_ n° 187 de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo Administrativo 
16439.003500/2014-05. 

RESOLVE: 

mês da remuneração, do ex-servidor Art.1° Conceder ao senhor JOÃO 
aposentado MARCOS FARIAS DOS: BOSCO DE' LIMA RIBEIRO JUNIOR, o 
SANTOS, SIAPE n° 102Ó076, ocuparité · aÚxílio-fune'ral conforme Processo n° 
do cargo de Agente de Administrativo, 16439.00350012014-05, com 
falecido em 10 de novembro de 2014. fundamento no artigo 226, da Lei 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 8.112190, no valor de R$5.279,60(cinco 
na data de sua publicação no Boletim mil duzentos e setenta e nove reais e 
de Pessoal. sessenta centavos) correspondente a 
1 

--- um mês da remuneração, do ex-

~
.. servidor JOÃO BOSQUE DE LIMA 

1 ·- RIBEIRO, do Cargo de Professor Ens. 
Afonso Maria k Souza Ávila Bási.co Tec. Tecnológico, de que era 

Superintendente d Adm. do Min. da ocupante(ATIVO) matricula SIAPE ,n° 
... F~zenda ~. _Amapá 1016360, falecido no dia 19 de outubro 

de 2014. 
PORTARIA DE N.o 1305 DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPE~NTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO . DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 6301SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial no 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
63, de março de 2012 e competência 
subdelegada pela Portaria/SPOA/MF n° 
986, de 1-1 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art.1° Conceder a ANGELICA 
MARIA GOMES DE MORAES, o auxílio-
funeral conforme Processo n° 
16439.003499/2014-19, com 
fundamento no artigo 226, ·da Lei 
8.112/90, no valor de R$3.380,06(três 
mil trezentos e oitenta reais e seis 
centavos) correspondente a um mês da 
remuneração, da ex-servidora 
aposentada CORINA GOMES DE 
MORAES, SIAPE n° 1019776, ocupante 
do cargo de Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos, falecida em 25 de 
dezembro de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

1. Afonso Mari de Souza Ávila 
Superintendente e Adm. do Min. da 

Fazenda o Amapá -

PORTARIA DE N. 0 1307 DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

. t• - 1 r. 
' . Afonso Maria e Souza Avila 

Superintendente d ~dm. do Min. da 
Fazenda n Amaoá 

PORTARIA DE N.0 1310 DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOAIMF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial n° 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
811MF de 27 de M'arço de 2012, 
publicada no Diário Oficial da 4nião n° 
63, de março de 2012 e competência 
subdelegada pela PortariaiSPOAIMF n° 
986, de 11 ·de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da Uhião n° 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art.1 o Conceder a HAROLDO JOSÉ 
DE VEIGA CABRAL SOBRINHO, o 
auxílio-funeral conforme Processo n° 
16439.003529/2014-89, com 
fundamento no artigo 226, da Lei 
8.112190, no valor de R$4.647,78(quatro 
mil seiscentos e quarenta e sete reais e 
setenta e oito centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração, da ex-servidora 
aposentada MARIA DA PROVIDÊNCIA 
DE VEIGA CABRAL, SIAPE n° 1010202, 
ocupante do cargo de Técnico de 
Contabilidade, falecida em 10 de 
dezembro de 2014. 

Art. 2" Esta pottaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 
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;) 
I • ~

' \ 

Afonso Ma a de Souza Avila 
'>uperintendent de Adm. do Min. da 

Fazend no Amapá 

PORTARIA DE N.• 1311 DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem, os Artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaría/SPOAIMF n° 464, de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 
n° 28840.000125/2012-17. 

RESOLVE: 

Interromper a concessão da 
Licença para Treinamento 
Regularmente Instituído concedida 
através da Portaria de no 
112/GAB/SAMF/AP de 06/02/2012, 
publicada no B.P. de 08/02/2012, a 
servidora MARIA APARECIDA 
NASCIMENTO DA SILVA, ocupante do 
cargo de Professor do Ensino Básico, 
Tec. e Tecnológico, Classe "DIV", Nível 
"1" matricula SIAPE n° 1017462, lotada 
na Secretaria de Estado da Educação -
SEED/GEA, a partir de 15 de dezembro 
de 2014. 

Art. 2• Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Bo.letim 
de Pessoal. 

I . ~
., 

Afonso Mari de Souza Avila 
Superintendente e Adm. d_o Min. da 

Fazenda Amapa 

PORTARIA DE N.• 1314 DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO D~ 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPA, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 

. Oficial n° 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União no 
63 de março de 2012 e competência 
subdelegada pela Portaria/SPOA/MF no 
986. de 11 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União no 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art.1• Conceder a MINERVINA 
FERREIRA DOS ANJOS, o auxílio-
funeral conforme Processo no 
16439.003533/2014-4 7, com 
fundamento no artigo 227, da Lei 
8.112/90, no valor de R$2.000,00(dois 
mil reais) .correspondente ao valor dd 
Nota Fiscal de serviços funerais do ex-
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servidor aposentado CÂNDIDO 
MOREIRA, SIAPE n• 1020469, ocupante 
do cargo de Agente de Portaria, 
falecido em 30 de novembro de 2014. 

Art. 2• Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

Afonso Mari Cle Souza Avila ~~- . 
Superintendente e Adm. do Min. da 

Fazenda o ~!l'apá 

PORTARIA DE N.• 1315 DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO . D~ 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPA, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os Artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n• 63, de 30 março de 2013 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOA!MF n• 464, de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União no 187 de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo Administrativo 
16439.003541/2014-93. . 

RESOLVE: 

Art.1° Conceder ao senhor 
ABELARDO MARTINS BARBOZA, o 
auxílio-funeral conforme Processo n• 
16439.003541/2014-93, com 
fundamento no artigo 226, da Lei 
8.112/90, no valor de R$6.652,59(seis 
mil seiscentos e cinquenta e dois_ reais 
e cinquenta e nove centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração, do ex-servidor JEDIAEL 
FARIAS BARBOSA, do Cargo de 
Professor Ens. Básico Ex-Território de 
que era ocupante(ATIVO) matrícula 
SIAPE n° 1017174, falecido no dia 12 de 
novembro de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

I ·. 
Afonso Ma de Souza Ávila ~ Superintendent e Adm. do Min. da 

Fazend o Amapá 

PORTARIA DE N. 0 1317 DE 22· DE 
DEZEMB~O DE 2014 . 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO D~ 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPA, 
no uso ·de suas atribuições que lhe 
conferem os Artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464, de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187 de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo Administrativo 
16439.003561/2014-64. 

RESOLVE: 

Art.1• Conceder a ANA CRISTINA 
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DOS SANTOS NEVES, o Auxílio-funeral 
conforme Processo n° 
16439.003561/2014-64, com 
fundamento no artigo 227, da Lei 
8.112/90, no valor de R$4.089,91(quatro 
mil oitenta e nove reais e noventa e um 
centavos) correspondente a um mês da 
remuneração, do ex-servidor MANOEL 
GIMAR DOS SANTOS, do Cargo de 
Motorista Oficial de que era ocupante 
(ATIVO) matricula SIAPE n° 1012671, 
faleeido no dia 06 de dezembro de 
2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

( . I~· Afonso Mari de Souza Avila 
Superintendente e Adm. do Min. qa 

Fa~end!i_ Amapá_ 

PORTARIA DE N.• 1319 DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZl:NDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, PÚblicada no Diário 
Oficial n° 133, ·de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publi.cada no Diário Oficial da União n• 
63, de março de 2012 e competência 
subdelegada pela Portaria/SPOAIMF n• 
986, de 11 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n• 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art.1° Conceder a MARIA JOSÉ 
VILHENA DE ANDRADE, o auxílio-
funeral conforme Processo n• 
16439.003565/2014-42, com 
fundamento no artigo 226, da Lei 
8.112/90, no valor de R$2.868,57(dois 
mil oitocentos e sessenta e oito reais e 
cinquenta e sete centavos) 
correspondente a um mês da 
remuneração da ex-servidora 
aposentada NEUZA VILHENA DE 
ANDRADE, SIAPE n° 1010672, 
ocupante do cargo de Agente de 
Portaria, falecida em 10 de dezembro 
de 2014. 

Art. 2• Esta portaria entra eni vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

/~· . Afonso Mari de Souza Avila 
Superintendente e Adm. do Min. da 

Fazenda o Amapá 

PORTAR IA DE N. o 1320 DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial n° 133, de 11 de julho de 2012, 
os artigos 66, § 3° e 88 da Portaria no 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
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publicada no Diário Oficial da União n° 
63. de março de 2012 e competência 
subdelegada pela Portaria/SPOAIMF n° 
986. de 11 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art.1 o Conceder a ANA CLAUDIA 
DOS SANTOS BALIEIRO, o auxílio-
funeral conforme Processo n° 
16439.003574/2014-33, com 
fundamento .no artigo 226, da Lei 
8.112/90, no valor de R$1.858,59(um mil 
oitocentos e cinquenta e oito reais e 
cinquenta e nove centavos) 
correspondente a um mes da 
remuneração do ex-serVidor 
aposentado JOSÉ DO CARMO 
BALIEIRO, SIAPE n° 1017425, ocupante 
do cargo de Agente de Portaria, 
falecido em 03 de novembro de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

Afonso Maria de Souza Ávila /~' 
Superintendente Adm. do Min. da 

Fazenda Amapá 

PORTARIA DE N. 0 1321 DE 24 DE 
QEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Portaria n° 630/SPOA/MF, 09 
de julho de 2012, Publicada no Diário 
Oficial n° 133, de 11 de julho de 2012, 
os artig-os 66, § 3° e 88 da Portaria n° 
81/MF de 27 de Março de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
63. de 30 março de 2012 e competência 
subdelegada pela Portaria/SPOAIMF n° 
986, de 11 de novembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União n° 
216 de 12 novembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art.1 o Conceder Pagamento do 
Auxilio-Funeral Senhora JOCIRENE 
SOUZA DA SILVA SOARES - N° CPF 
n° 209.568.942-91, com fundamento 
com o art. 2° letra I, Art. 3° Inciso XVII: 
T'élbela VI, Letra B; do anexo da Lei n° 
10.486 de 04 de julho de 2002, no valor 
de R$4.218,28(quatro mil duzentos e 
dezoito reais_ e vinte e oito centavos) 
correspondente a um mês de 
proventos do EX-SGT RR JOEL 
SOARES FILHO, SIAPE n° 1489165, 
falecido 12/12/2014, pertenéente 
Quadro de Pessoal da Polícia !\llilitar do 
Ex-Território Federal do Am<tpá, 
conforme Certidão de OBITO (Proc. n° 
16439.003552/2014-73). 

Art. zo Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

~ 
I . 

Afonso Mari e Souza: Ávila 
Superiotendente Adm. do Min. da 

F;~7P.nrl::. Amapá 

(DIÁRIO OFICIAL) . 

PORTAR IA DE N. o 1324 DE 29 . DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições ·que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria no 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicad~l no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada · pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União no 187, de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 

·no 16439~003SS2/2014-8ólsAMF/AP. ·• · . 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, ao 
servidor MARIO DE JESUS LUCIEN, 
ocupante do cargo efetivo de Médico 
Veterinário, Classe "S", Padrão "111", 
matricula SIAPE n° - 1018883, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado (a) na CACIIGEA com efeitos 
financeiros a contar de 25 de dezembro 

. de 2014. 
Art. 2° Esta portaria entra em vigor 

na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

~
: . 

Afonso Mari de Souza Avila 
Superintendente d Adm. do Min. da 

Fazenda Amapá 

PORTARIA DE N. 0 1325 DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF no 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 

, Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 
n° 16439.003567/2014-31/SAMF/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emendá Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, ao 
servidor LUIZ GUILHERME ARAGÃO 
DE SOUZA, ocupante do cargo efetivo 
de Artífice de Estrutura de Obras 
Metalúrgica, Classe "S", Padrão "111", 
matricula SIAPE n° 1060369, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotado (a) na SEINF/GEA com efeitos 
financeiros a contar de 21 de novembro 
de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua oublicacão no Boletim 
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de Pessoal. 

Afonso Maria d' Souza Ávila ,~. 
Superintendente d Adm. do Min. da 

Fazenda n Amapá · 

PORTARIA DE N.o 1326 DE· 29 DE 
DEZEMBRO DE 2014.-
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012; publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 
n° 16439.003566/2014-97/SAMF I AP. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 2°, § 
5° da Emenda Constitucional n° 41, , 
Publicada no DOU de 31.12.2003, 
completado com um período aquisitivo 
de Licença prêmio por assiduidade 
(quinquênio de 04/10/1988 a 
02/10/1993) ao servidor 'JOSÉ NEWTON 
MONTEIRO OLIVEIRA, ocupante do 
cargo efetivo de Agente Administrativo, 
Classe "S", Padrão "111", matricula 
SIAPE n° 1053739, pertencente ao 
Quadro de Pessoal do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotado (a) 
na SEED/GEA com efeitos financeiros a 
contar de 14 de dezembro de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

Afonso Maria e Souza Ávila ~
. 

Superintendente Adm. do Min. da 
Fazenda Am~pá 

PORTARIA DE N.0 1333 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 ·de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 
n° 16439.003584/2014-79/SAMF/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Arl 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06.07.2005, a 
servidora AMÉLIA MACIEL FEITOSA, 

_ ocuoante do carao efetivo de Auxiliar 

' 



Macapá, 05.01.2015 
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. Operacional de Serviços Diversos, 
Classe "S:', Padrão "111", matricula 
SIAPE n° · 1017200, pertencen~e ao 
Quadro de, Pessoal do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotada na 
SEEDIGEA com efeitos financeiros a 
contar de 28 de março de 2.014. . 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

. Afonso Ma.i~~~ Souza Ávila 
Superintendente d Adm. do Min. da 

. . Fazenda n Am~pá . 

PORTARIA DE N. 0 1334 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2014. . 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos § 3° e 
88 da Portaria no 81/MF de 27 de Março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
PortariaiSPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de · 
setembro de 2013 e tendo em vista o 
que consta no processo administrativo 
n° 16439.003579/2014-66/SAMF/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1 o Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 2°, § 
5° da Emenda . Constitucional n° 41, 
Publicada no. DOU de 31.12.2003, a 
servidora SOCORRO DE MARIA 
DANTAS DA COSTA, ocupante do 
cargo efetivo de Agente Administrativo, 
Classe "S", Padrão · "111", matricula 
SIAPE n° 1012066, pertencente ao 
Quadro de Pessoal ·do Extinto 
Território Federal do Amapá, lotado (a) 
na SEAD/GEA com efeitos financeiros 

· a contar de 13 de dezembro de 2014. 
Art. 2° Esta.portaria entra em vigor 

na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

I . 
Afonso Maria e Souza A vila 

Superintendente Adm. do Min. da 
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. Art. 1" Conceder o· Abono de 2012, publicada no Diário Oficial da 
Permanência nos termos do Art. 3°, da União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
Emenda Constitucional n° 47, competência subdelegada pela 
Publicada no DOU de 06/07/2005, a PortariaiSPOAIMF n° 464 de 24 de 
servidora._ EVANDA MACHADO DE ·setembro de 2013, publicada no Diário 
OLIVEIRA FIGUEIRA, ocupante do· Oficial da União n° 187, de 26 de 
cargo efetivo. de Professor da Carreira setembro de 2013. 
do Ensino Básico do Ex. Território, 
Classe "D", Nível "201", matricula 
SIAPE n• 1064804, pertencente ao 

RESOLVE: 

Quadro de Pessoal do Extinto Art. 1° Conceder o Abono de 
Território Federal do Amapá, lotado (a) Permanência nos termos do Art. 3°, da 
na s·EEDIGEA a partir da data do Emenda Constitucional n° 47, 
preenchimento dos requisitos, PLiblicaqa no DOU de 06/07/2005, 
conforme fundamentação: acima, com conforme o que · no Processo n• 
efeitos financeiros a contar de 1 de . 16439.0035~4(2014-60/SAMF/AP o . 
~bril de 201~;, ·. ; . _. .: . . : .. . ,-.- ,servidor .. OS,TIANO CAVALCANTE DA· 

Art, 2° Esta Portaria' entra em vigor· ·siLVA NETO, ocupante do cargo 
na data de sua publicação no Boletim efetivo de Auxiliar Operacional de 
de Pessoal. Serviços Diversos, Classe "S", Nível 

. 11 r.-
Afonso Maria ~ Souza Ávila ~ Superintendente Adm. do Min. da 

Fazenda Amapá . 

PORTARIA DE N.0 1335 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
·no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n• 81/MF de 27 de Março de 
2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de ~O de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 
setembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder o Abono de 
Permanência nos termos do Art. 3°, da 
Emenda Constitucional n° 47, 
Publicada no DOU de 06107/2005, 
conforme o que no Processo n• 
16439.003594/2014-12/SAMF/AP a 
servidora ·OEORIT A DOS SANTOS 
MARTINS, ocupante do cargo efetivo 
de Agente de Limpeza e Conservação, 
Classe "S", Nível "111", matricula SIAPE 
n° 1018299, pertencente ao. Quadro ele 
Pessoal do Extinto*Território Federal 

"111", /matricula SIAPE n• 1019551, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federâl do Amapá, 
lotado na SEINF/AP, com efeitos 
financeiros a contar de 27/11/2013. 

Àrt. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. · 

/~· Afonso Maria e Souza Ávila 
Superintendente d Adm. do Min. da 

. _ _Fazen~!l n Amapá 

PORTARIA DE N.o 1337 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 811MF de 27 de Março de 
·2012, publicada no Diário Oficial da 
.União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competêncja subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF n• 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União n° 187, de 26 de 

·setembro de 2013. 

RESOLVE: 

·Art. 1° Conceder Abono ~e 
Permanência nos termos do Art. 2°, 
paragrafo 4° da ·Emenda Constitucional 
n° 41, Publicada no DOU de 31.12.2003, ~

. 

Fazenda Amapá · 

PORTARIA DE N. 0 1332 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 

- do Amapá, lotada na SESAIAP, com 
efeitos financeiros a contar de 
17/12/2014. 

conforme Processo · n° 
16439.003592/2014-15/SAMF/AP a 
serv.idora RUTILENE SOCORRO DA 
SILVA, ocupante ,do cargo efetivo de 
Professor da cart~h·a do Ensino Básico 
Ex-Território, C.lasse "D", Nivel "201", 

O SUPERINTENDENTE D.E 
ADMINISTRAÇÃO . DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, incisos ·§ 3° e 
88 da Portaria n° 81/MF. de 27 de Março. 
de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União n° 63, de 30 de Março de 2012 e 
competência subdelegada pela 
Portaria/SPOAIMF. n° 464 de 24 de 
setembro de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União- n° 187, de 26 de 

" :setembro de 2013 e tendo em vista o 
: i.que consta no processo administrativo 

n" 16439.003585/2014-13/SAMFIAP. 

RESOLVE: 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 

I,-
Afonso Maria . ~ Souza Ávila 

~uperintendente d Adm. do Min. da 
Fazenda n Ama~~ 

PORTARIA DE N.0 1336 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2014. 
O ·suPERINTENDENTE DE 
'ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições que lhe 
conferem os artigos 66, § 3° e 88 da 
Portaria n° 81/MF de 27 de Ma~ço de 

matricula SIAPE n° 1017684, . 
pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Extinto Território Federal do Amapá, 
lotada na Secretaria de Estado da 
Educação/SEED, com efeitos 
financeiros a contar de 06 de janeiro 
de 2014. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor 
_ na. data de sua publicação no Boletim 
de Pessoal. 
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I '!L. . 
Afonso Mar1 'á'~ Souza Avila 

Superintendente Adm. do Min. da 
Fazenda Amapá 


	

